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COLLECÇÃO D1\S LEIS 
... ~ 

DECRETO N.o 886- de 16 de 1\laio de 1857. 

Autorisa o Governo para mandar passar Carta de Na­
turalisaçiio de Cidadão Brasilet~ro a Jaques Alexa-ndre 

Bourdieu, e outros. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a Re­
solução i<'guinlc da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. U nico. O Governo fica autorisado para mandar passar 
Carla de Naturalisação de Cidadão Brasileiro aos subditos l;rau­
cezes Jaques Alexandre Bourdieu, morador nesta Côrte, c Sa­
lomão Saraga , natural de Argel, residente na Cidade Thcre­
sina da l1rovincia de Piauhy; aos subditos Púrtuguczes Antonio 
Joaquim Yieira de Canalho, David Aquinini, Antonio Ro­
drigues de Sá Yianna, Joaquim Augusto de Almeida, praça de 
pret do primeiro Uegimcnto dB em· aliaria li gera' l>omingos 
Francisco da Silva, Capitão de nmio, Padre Manoel da Silva 
Sousa, residente nesta C!irtc, c João Teixt•ira l.opPs Guimarães, 
residt•ntc na Cidade dt\ ltabira da Provinda dt\ l\1 i nas GPrat•s; 
ao subtlíto HPspanhol Yicenlc 1\Iarlius, rt>sidenle na Villa de 
Catalão, l1rm-lHda de Goyaz; c ao subdilo J>russiano Carlos 
(iuilhPI'mc Haling, residente nPsta Côrtc, dispensad'l~ para 
esse fim as disposiçt1cs em contrurio. -

O 1\farqucz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 
Conselho de :Ministros, 1\Iinistro c Secl'Ctario d'Estado dos Nc­
gocios do Impcrio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeii'O em dezcscis de Maio de mil oitocentos 
rincoenta e sete, trigcsimo sexto da lndcpendencia e do Impetio. 

Com a Uubri!'a dA ~ua ftlagestadc o lmpPrador. 

,Jiarqut>z dr Vlimla. 
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l>EC.:HETO 1'1." 8S7 -tlt~ Hi de 1\faio tle 1857. 

Approva a aposentadoria concedida ao Juiz de Direito Fmn-
. cisco Vieira da Costa. 

, ll~i .-pdr bem Sanccionar, c :Mandar que se execute a Re­
solut;ão seguinte da Assernblc'•a Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fka npprovada a aposentadoria concedida 
pelo Decreto de treze tle Setembro de mil oitocentos cincoenta 
c cinco ao Juiz <h~ llireito Francisco Vieira da Costa, com o 
ordenado annual de oitocentos c tdnta e dous mil réis ; revo­
gadas para este elTeito quaesquer disposições em contrario. 

:Francisco Diogo Pereira de Vaseoncellos, do l\Icu Con­
selho, Ministro e Seerf'tario de Estado dos Ncgocios da Justit;a, 
assim o tenha cniPnditlo e faça executar. I>aJacio do 1\io de 
Janeiro em dezesPis rle l\lnio de mil oilocentos cincoenta o 
sete, trigesimo sexto da Indept•ndcncia e do Impcrio. 

Com a Huhrit-a !11~ Sua l\Iaw~slade o Imperador. 

Fmncisco Dioao Pereira de r asconcello.ç. 

DECHETO N." 888- de 1G de l\laio de 1857. 

Approt•ct a aposentadoria concedida ao .Tttiz de Dú·eito Fmn­
ci.~co de Paula de Neareiros Sayão Lobato no lugar de 

Desembargador da Relação do Rio de Janeiro. 

Hei por bem Sanerinnar, e 1\Jandar que se execute a Ite­
solur;ão seguinte da A~'i!)illbléa Geral Legislativa. 

At"t. Unico. :Fira approvada a aposentadoria concedida 
pelo Decreto de vinte cpt<ltro de Outubro de mil oitocentos dn­
C•Jcuta c cineo ao Jni7. de Direito Fmnciseo de llaula de No­
gueiros Sayão Lobato no lugat· de Dcscmbargadm· da 1\elação 
do _Rio de Janeiro , com o ordenado anuual de hum conto c 
duzentos mil réi;;; revogadns para este clTeito quaest1uer dispo­
sições em contrario. 

Fmncisco ])iogo Pereira de Vasconcellos, do !\leu Conselho, 
1\linistm c Secretario <I' Estado dos Negocios da Justiça, assim 
o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em dezeseis de ~laio do mil oitocentos cincoenta e sete, trigc­
·simo sexto da Independencia c do Imperio. 

Com a ltubriea de Sua l\lngcstade o Imperador. 

Prann"sco lJioao Pereira de Vasconcellos. 

,.,,, 
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llECHETO N." 889- de 27 de l\laio de 18:>7. 

Declara que a ultima parte da disposição do Artigo 1wimáro 
da Lei de vinte mto de Setembro de mil oitocentos cin­
coenta e tres comprehende as viuvas e filhos dos Officiaes 
e mais praças do Corpo Municipal Permanente da Côrte, 
(allecidos antes da data da sua promulgação. 

Hei por bem Sanccionar, c mandar que se execute a !te­
solução seguinte da AssembU~a ncral I"egislatha. 

Art. Unico. A ultima parte da disposição do Artigo pri­
nwim da Lei de vinte oito de Setembro de mil oitocentos cin­
eocnta c trcs comprellende as viuvas c Jilhos tios Olliciacs e 
mais praças do Corpo Municipal Permanente da Côrte, fitlle­
l'idos antes da data da sua promulgação, achando-se nas cir­
cumstancias por e! la declaradas; deroga!las para esse fim as 
disposil:iics t•m contrario. 

Francisco Diogo l1ereira de Vasconcellos, do 1\leu Conse­
lho, Ministro c Secretario d'Estado dos Nt!gocios da Justiça, 
assim o tenha entendido c faça executar. Palacio do lHo de 
Janeiro em Yinte c sete, trigcsimo sexto da lndepedencia c 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereim de "Vasconcellos. 

DJ~CHETO l'í." SUO- de 30 de 1\laio de J85í. I 

Concede ao Hospital da Santa Casa da .nti.çai.-:onfia, E.~­
tabelecimenfo doa Expostos da mesma Santa Ca.ça e J/o.s­
pital dos Lazaros da Cidade de Cuiabá duas loterias de 
cento e vinte contos de réis cada lmma. 

Hei por bem Sanccionar. c :Mandar que se execute a He­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

A1·t. Unico. Ficão concedidas ao Hospital da Santa Casa 
da :Misericordia, Estabelecimento dos Expostos da mesma Santa 
Casa, e Hospital dos Lazaros da Cidade de Cuyabá duas loterias 
de cento e vinte contos de réis cada h uma, as quaes serão cx­
trahidas na Côrte, eonfm·mn o plAno em vi~or. O smi pro­
dueto será igualmente repartido pelos mencionados Eslabcleei­
mcnlos, c entregue á respectiva Administração, que durá a cada 

'''l·t 
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qnola o emprego IJIIe o Presidente da l'rovineia ddcrminar; 
revogadas para este iim as disposições ~m contrario. 

O Marquoz de Olindn, Conselheiro d'J<:stado, Presidente do 
Conselho de Ministros, :Ministro c Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Imporio, assim o tenha entendido e faça executa~·. 
Palacio do Rio de Janeiro em tt·inta de Maio de mil oitocentos 
cincocnta e sete, trigcsimo sexto da Indcpcndencia c do Jmperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\'Jagesladc o Imperador. 

:AI arque~ de,Olimla. 

DECRETO N.o S!H-de 10 de Junho de 1857. 

Estabeleca que os Officiaes do Corpo Municipal Permanente 
da Côrte perceberão a mc.m1a etape que tem os Officiaes 
do Exerctto; e que os Cirurgiões do dito Corpo, não 
tendo outro emprego ou commissão t·ett·ibuida pelo E.~tado, 
perceberão a mesma gratificação addidonal que tem o.ç 
Cirurgiões do Corpo de Saude do Exercito. 

\ Hei por bem Sanccionar, c l\fandar que se executo a Uc-
soluçlio seguinte da AsscmbJéa Geral Legislativa. 

Art. 1. • Os Officiaes do Corpo Municipal Permanente da 
.Côrle perceberão a mesma etape que tem os Officiaes do :Exercito. 

Art. 2.0 Os Cirurgiões do referido Corpo, não tendo outro 
emprego ou Com missão retribui da pelo Estado, pet·ceberão a 
mesmª gratificaÇão addicional que tem os Cirurgiões do Corpo 
de Saude do Exercito. 

Art. 3.ó FiCí'lo revogadas as disposições em contrario. 
l<~rancisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu Conse­

lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça. 
assim o tenha entendido e faça ~xecutar. Palacio do Rio de 
Janeiro em dez de Junho de mil oitocentos cincoenta e sete. 
trigesimo sexto da lndependencia e do Imperio. 

Com Rubrica do Sua }fagestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 
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JJECHETO N.o 892- de 211 tlt• Junho de t8:ii. 

Approt•a a pensão mensal de 1 t ;tt-000 réis concedida por 
Decreto de 16 de Agosto de 1856 a D. Florísbella Jla­

xima da Silta. 

Hei pm· bem ~anrcionnr, e Mnndar que se execute a lte­
solu~ão s(•guinte da Assemhlúa Gt'ral L!'glslaliva . 

• \rl. 1. o l'icn approvada a pensiio mensal de onze ndl r{·ís, 
concedida por D<'crl'lo de dczeseis de "\gosto de mil oiloreHtos 
rineornta e sPis, a D. Florisbclla Maxima da Silva, em rc­
lll\IIH~ração dos S('J"Yiços prestados por seu marido, o l\Iajor 
reformado Antonio l\Iaximo da Trinda!l•·, sem pn·juizo do 
meio soldo que já percebi'. 

Art. 2. o A ngrnciada pcrceberú Psta prnslio (ksdc a data 
do Decreto que Ih' a eonft•rio, lirall(lo reyogadas a,; disposh:üt·s 
1'111 cont1·nrio. 

O :\larquPz dn ()li nela, Consclhrirn d'Estado, l1rrsidf'ntc 
do Conselho de Ministros, l\linistro c SPcrdario d'Eslado dos 
NPgocios do Impcrio, as.'íim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do lHo de Janeiro em vinte de Junho de mil oitc­
Ct>ntos cincoenta c sete, trigesimo sexto da lndependcncia c 
do lrnpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Ingeslade o Imperador. 

iJlarquez de Olimla. 

J)ECHETO n.u 893 de 20 de Junho de 185í. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Naturali­
sação de Cidadão Brasileiro a Gustavo Carlos Antonio 

Lainné e outros. 

11ei por bem Sancciona1·, c .Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assernblúa Geral Legislativa. 

Art. t.e O Governo lica autorisado a mandar passar Carta 
de Naturalisa~ão a Gustm·o Carlos Antonio Lainné, subdilo 
Francez, a João Gonçalves, subdito Portuguez, c a .loaqnim 
1\lanoel ltodrigues de Almeida, Portugucz, residente c casado 
em Yilla Nova da Hainha, Província da t:ahh{ 
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Art. 2.'' 
contrario. 

JlC\'Ogiio-se para «~SSC efl(~i[O as disposirüPS 1'111 

O 1\Iarqurz de Olinda, Conselheiro d'Rstado, Presidente 
do Conselho de 1\linbtros, 1\Iinistro c Secretario d'Estudo dos 
Ncgoeios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
J>.alacio do Hio de Janeiro ern vinte de Junho de mil oitocentos 
c1ncocnta c sete, tri~esillJO sexto da Indcpcndencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Ma;;estade o Impe1·ador. 

Jlarqucz de Oliuda. 

])ECRETO N." S!H -de 20 de Junho de 18::>7. 

Autorisa o Governo a fa:;,er reverter á A r ma de Infantaria 
o MaJor graduado do Corpo do Estado-maior de 2.• 

Classe Antonio Joaquim de Jlagalhilcs Castro. 

Hei ·por bem Sanccionar, c 1\landar q1w se execute aRe­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. He o Governo autorisado a fazer rrYertcr ú 
Arma de Infantaria o 1\lajor graduado do Corpo do Estado­
maior de segunda Classe Antonio Joaquim de 1\lagalhãcs Castro ; 
dcrrogadas para este ell"eito as disposiçõt's em contrario. 

Jcroniuw Francisco Coelho, do 1\Ieu Conselho, J\!inisfro 
c Secretario d'Estado dos Ncgoeios da Guerra, o lenha as~i111 
entendido e faça executar com os despachos neeessarios Pala­
do do Rio de Jmwiro em vinte de Junho de mil oitocentos 
cincocnla c sete, trigesimo sexto da lndcpendcncia e do lmpcrio. 

Com n Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Jcronimo Francisco Coelho. 

""' 
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DECRETO N.• 895-de 4 de Julho de 1857. 

A pprova 'o subsidio addicional de 36 contos de réis annuaes 
concedido peto Decreto N • 1.762 de 14 de jfaio do anno 
]Jassado a José Rodrigues Ferreira, para a 11avegação 
por barcos a vapor entre o porto do Rio de Janeiro e 
o de Sa11ta Cathariua, com escala por otllros portos. 

Hei por bem, Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solu«;ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Att. t.• l'ica approvado o subsidio addicional de trinta 
c seis contos de r{·is annuaes concedidos por lleereto N. o 1.762 
de H de l\laio de 1856 a José Jlodtigues l<'eneira, pata a na­
wsação por meio de barcos a vapor entre o porto do Rio de 
.laneito e o de Santa Catharina, com <'scala pelos portos int<'r­
mediarios de Uhatuba, São Sebastião, Santos, lguape, l1ara­
nagná, e São Francisco. 

§ 1. o As barcas a vapor empregadas neste serviço terão pelo 
menos a Yelocidade de sete milhas, termo mcdio. 

§ 2." O SPI'\'i~o do Banro Nacional com os seus Estabeleci­
mentos filiacs será feito gratuitamente, c pelo mesmo modo que 
se llz<•r o do Thcsouro Publico. 

1\ rt. 2. • Fi cão revogadas as disposi«:õcs em contrario: 
O l\Iarqucz de O linda, Consdlwiro d'.Estado, Presidente do 

Conselho de 1\linislros, l\linistro c ScCJ·dario d' Estado dos Ne­
gocios do lmperio, assim o tenha entendido e laça executar. 
l'alatio do H.io de .Janeiro em quatro de) Julho de mil oito­
f()ntns cincocnta c sete, trigesirno sexto da lndcpendcncia e 
do lmperio. 

Com a Hubl"ica de Sua 1\lagestadc o Imperado I·. 

jJfarquez de Olinda. 

HECRETO N .' S!JG- d(l !~ de Julho de 1851. 

A utorisa o Got·erno pm·a conceder hum amw de licença ao 
Tenente-General José Joaquim Coelho, com todos os venci­
mentos inherentes ao Commando das Armas , que actual­
mente exerce na Provincia de Pernambuco. 

HPi ·por hem Sanccionar c ~Jandar que se t'Xcrute a Rc­
soluçiin seguinte da Assemblca neral Legislativa. 
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At·t. 1. • He aulorisado o Gowrno pam roncl'dl'r hum 
mmo de licença ao Tcncnte-G~neral José Joaquim Coelho com 
todos os vencimentos inherentes ao Commando das Armas, 
tJUe actualmente exerce na Provincia de Pernambuco. 

Art. 2. • Fi cão dctTogadas para isso as disposições em 
Clm tr·a rio. 

lcronimo l<'ranciseo Coelho, do Meu Conselho, J\linistro 
Secretario d'Estado dos NPgocios da Guerra, o tenha assim 
tmtendido c expeça os despachos necessarios. Palacio do Jtio 
de Jancim em quatro de Julho de mil oitocentos cincocnta e 
sete, trigesimo sexto da lndcpcndencia e do Impcrio. 

Com :1 Huhril'a 1!~ Sua 1\lagcslade o Imperador . 

.Jeronimo Fmncisco Coelho. 

DECRlnO N.• 897- de 1l de Julho de 1857 . 

.A tilorisa o Governo a innovar o cm~tracto celebrado com o 
Empresario da Companhia União e lndusrria, á que 
se refere o Decreto N. • 1031 de 7 de Agosto ác 1852. 

llei pm· bem Sanccionar, c l\landar que se execute a Re­
S•Ilução seguinte da Asscmbláa Geral Legislativa. 

Art. t.• O Governo fica autol"isado a innovar o con­
tracto celebrado eom o Empres:Irio da Companhia União c ln­
duslria a que se rderc o Drct·eto numero mil c trinta hum de 
sete de Agosto de mil oitocentos cincocnta c dous, afim de 
supprimir-se o privilegio exclusivo, que lhe foi concedido pam 
transportes de mercadorias durante cincoenta annos; c a esta­
belecer outras condiçõe;; favomveis ao Commercio, agricultura 
e industria, podendo conceder aos capitacs eiTectivamentc des­
pendidos nas estradas contractadas a garantia do juro de dous 
por cento annualmcntc, não excedendo os t'cferidos capitacs a 
trcz mil contos, c a garantia ao prazo de vinte annos. 

Art. 2.• Hevogão-sc as disposições em contrario. 
O l\Jarqucz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de 1\linistros, 1\Iinistro c Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Uio de Janeiro em onze de .Tulho de mil oito­
centos cincoenta e sete trigcsinw sexto da lndepcndencia e do 
lmperio. 

Com a Hubt·iea de Sua l\lagcstadc o Imperador. 

"Afarquez de Olinda. 
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DECRETO N.o 898-de 11 de Julho de 1857. 

J:nr~a. o· Decreto de 25 de :~aneiro de 18~6 '· que declara 
~sem;·~or a clausula de cessar com a maaondade das p_­
lfuU leg!tímas ~ do falleÇido Official Maior da Secretaria 

-. d'Estado~ dps Negocias do. Impetio, José de Paiva Ma~ 
ga~, Calvet, a quota da pensão que ás mesmas foi cón• 
cédtda pot Décreto do 1. o de Agosto de 1853. 

Hei-por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Reso.: 
Juçãof!eguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. Unico. Fica approvado o Decreto de vinte cinco de 
Janeiro. de mil oitocentos cincoenta e seis, pelo qual h o 
declarada sem vigor relativamente ás filhas legitimas do finado 
Official.M!lim· da Secretaria d'Estado dos Negocios do Imperiu, 
José de Paiva Maulhães Calvet, em quanto se conservarmo 
solteiras, a clausulà em virtude da qual deve cessar com a 
maioridade a parte respectiva da pensão annual de oitocentos 
mil réis concedida aQs Orphãos, filhos legítimos do referido 
Official 1\laior, conforme se acha expresso no Decreto do pri­
meiro de Agosto de mil oitocentos cincoenta e tres ; revo­
gadas para este fim as disposições em contrario. 

O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho- de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de 'Janeiro em onze de Julho de- mil.oitoéentos 
cincoenta e sete, trigesimo sexto da Indepéndencia e do 
lmperio. · 

Co,ij'· á· Rubtic~ ~ae S.ua Magestàile o Imperador. -
"' 

Marquez de Olinda. 

Qliill: -

))ECRETO N." 809-de U de Julho de 1857. 

Appro'l)a a penião annual de Réis 600 11)000, concediUa 
por Decreto de 21 de Abril de 1854 ao Conselheiro 
João Maria Jacobina, com a clausula de. verificar-se de· 
pois de seu (allecimento em suas quatro netas D. Maria 
Ale:eandri,.m Gualberta Jacobina~ Antonia Barbosa Ja­
eobina, .Prtultna .4delaide )aoobina e Idalina Henrique"'-
Jacoliinà. · · 

Hei per bem Sanccionar e Mandar que se exocute a Re­
soluçllo seguinte da A!Semblêa Geral L9gislatl va: 

i 

'"' 
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Art. Unico. Fica appt·ovada a perisio annual ~de seiscentos 

mil f~~$,_ co~c~~ida, por Decre.!P, _dç vi.\);~e. hum~ f!e .-_~r_ il .d.~-- m_ .il 
oitóoontos mncoenta e quatftt, ao ·con~-elbe,to Jo'llo. ~ana la-· 
cohina; em plena remunerai;Go de seus. _.serv~-, . eom à élati$91a 
~ verUltJar.,se depois· de ~eu fàlleé\ine,i\t~ eq. snat q~tto .ne&as 
D.\l: M~9- Al~~ndri~a ;Qu~\!1 _l~~~tM\i~'ht~!t:.r~. la­
C(l\Wla, · Pau~L~a .1\de~•~e J!\(l9lll~Q. ~ J~ .m~. ut~M~ ~a­
cob! :1a, reparti~~·n.ente; revogadas par~ e11te. lí~ quãeilqtier 
disp lsições ein contrario. · .. 

O Marquez de Olinda, Conselhe\i'o._d'Estado, Pr~id~qte do 
Conselho de Ministros; Ministro e Secratario d'Estado dos 
Negocios do IUiperio, assim o \e_IJ.hl\ entendido e faÇà executar. 
PaW.cio do Rio de Jan~iro. em o~é d~. ~ul~o ~e qlil oi_t~c~p.~. 
cincoe~;tta e sete , trJgestmo sexto da lnde}Jend~~cut e. ao·, 
Imperio. · · · 

.. ~· ...... 

Com a Rubrica de S\la Magestade rf"lrilpe:tador • 

.... 
.., 

DOORETO N.• 900. -de 2j de Julho de 1851. 

Autorisa o GO'f)erno para mandar pagar a Manoel Anto_nio 
Bastos Ratcliff o que se lhe estiver áevendo do ord~ad".' 
de Carcereiro da Cad8a áa Vilta ilo Pilar áa Provinfiia dá' 
'Parahyba. . 

Jhi ;ppr b~D\ Sanccionar e Mandar que se executo a Re­
soluÇA(f"lieguinie da Assembléa Geral Legislativa: 

.\.rt. Unico .. o GoVPrno fica autorisado para mandar 
pagar a, Manoel Antonio Bastos RatcliiT o que se lhe estiver 
devendo· do ordenado de Carcereiro da Cadêa da Villa do· 
Pilar na Provincia da Parahyba do Norte, correspondente ao 
te~p,o (\~·~xercicio que tiver, revogallas as disposl~õ~s em con.- · 
tçatio. . · · · . . , . . 

Fraócisco Diogo Pereira de V asconcello~, do Meu cPnself!o, 
M•tristto e Seci'Mario d'Estado dos Negocios da Justiç~, asSim 

. o tentla entendido e faça exP.cutar. Palacio do Rio' de Janeiro 
e..-a vinté;,e cfou.s· de Julho de 'mil oitoee~tos· eiiMIÔêritalJ'a'cWe, 
tJi8eaiibo sexto aa Independencia e do lmperio. . . ,~ ~ ·~··,_, · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Oiogo Peroir,"' .. Y~o-~11., .. 

'I''! 
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tJi8eaiibo sexto aa Independencia e do lmperio. . . ,~ ~ ·~··,_, · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Oiogo Peroir,"' .. Y~o-~11., .. 

'I''! 
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DHCltlh'O N. • 901 -"- de 5 de Agosto de t857. 

Co_. .6~1gNJ• m~Jtt'i~ ~ /j.Qfiit,~.Senhoi-a.: Clà Conceiçáo na 
&,ital Jla.rro~,ir&cia .tiO Çeai'd huma l'()teria, segundo 
. ··· o'p,l~fio.~dtis da Corte, onde será extrahid~. ·' '. -,- ' . . . . .·.· 

IOl~::~~~~:~~:':!biê! ~~~~à[e~~ia:fv:~ec~te a tte-
Art! lhiico. Fica ebn.::edida á lgréja matriz de Nossa Se­

nhora da Conceição da capital da Provincla do Ce3,rá huma 
. loteria, segundo o. plano das da Côrte, onde será edr&htda ; 

revogadaA as dj~tposlções em oontr~rio. 
O Marquez de Ollnda, Oonsel11eiro d'Estado, Presidente 

do. Coriaelho de Ministros, Ministro e Secretario d' Estado d~s 
Negoeios~do lmperio, assim o tenha en~endido,e faça execu~.rr. 
Pala elo·. d~_JU.o :4'!~.Jit!~!P~;em .cinco. ~ ~go~to ~e -~.U · o~to­
c:eatos. 11-.i'MD,ta';;e lêti't tttgtilnto sexto · <fà lndependéttcJil e 
do líllpercb~ _ . 

. Oóm a .Oriea 4~ Sna Ma8'e~de o Imperador. 
• ~ ~ •••• ,. ~\·' Jl,' • • 

'i- · · Marque:: de Ól~rida. 

' 
'DBGQBTO N. o 900- de 5 de Agosto de 1857. 

Cqufi e tiiHU lmeriat em beneficio das obra1 da Matriz da 
fr.tl'f' ~~· tl~tJ~f(l!,,'!• ~'.(~ :tle .l'r'íw_ IJ ... da Ca_P,(Ila 

' de N'~sfa . s~Kora ê{a ~fito aa Mesfna rr~guezdi. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
&Oiuçlo seguinte di\ Assembléa Geral Legislativa: 

A.{t. \lnieo. Ficao concedidas duas loterias em bençftcio 
du obr•• da Matfiz, da fregul)zia do Lagoa de Rodrlgo d~ 
Freitas, e da Capella de Nossa Senhora da Conceição da mesrria 
fr~ezia; rovQSI\!Jas as disposições em contrario. 

O Marqúez de O linda, Conselheiro d'Estado, Pres,idcnte 
«to CQnseUíO. de Ministros, 1\linistro e Secretario d'Estado dos N e­
Pkw d~ In1periq, assim o ten~a entendido e fa~ exeeutar. 
Palaefo do Rio de Janeiro em cinco de Agosto de mil · oitocédtos 
ei~H, ;0 IQ\ft, trigesimo Jellto· dó Independencia e dq 
IJQpic'io. • "" 

C9ra a: ~~a do Sua.,Magestade o Imperador. 
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LEI N.• 903-de 5 de Agosto de 1857. 

Fixa as forças de terra para o anno f.nanceiro de 
1858--1859. . 

DOM Pedro 11 , · por Graça de Deos e Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional_ e Defensor Per .. 
petuo do Brasil, Fazemos saber a todos os Nossos Subditos que 
a Assembléa Geral Decretou e Nós queremos a Lei seguinte: 

Art. 1. • As Forças de terra para o annó financeiro de 
1858--,.1859 constarão: 

§ 1. o Dos Officiaes dos Corpos moveis e de guarnição, da 
Repartição Ecclesiastica, e dos Corpos de Saude, d'Estado-maior 
de 1. • e de 2. • Classe, de Engenheiros, e d'Estado-maior Ge­
neral. 

S 3. • De 16.000 Praças de pret de Linha em circumstan­
cias ordinarias, e de 26. 000 em .circumstancias extraordinarias. 

§ 3.0 De 1.040 Praças de pret em Companhias de Pe­
destres. 

§ 4. o O Quadro dos Corpos arregimentados he inalteravel em 
qualquer das circumstancias; a alteração que as Forças fixadas 
houverem de sotfrer em relação a essas circumstancias terá lugar 
por augmento ou diminuiçlio das Praças de pret das Companhias 
dos mesmos Corpos. · 

Art. 2. • As Fot·ças fixadas no Artigo antecedente serão 
completadas por engajamento voluntario ; e na insufficiencia 
deste meio, pelo recrutamento, nos termos das disposições 
vigentes. · 

Os indivíduos que assentarem praça voluntariamente sel'­
virão por 6 annos, e os que forem recrutados por 9 annos. 

Os voluntarios, alêm da gratificação dia ria igual ao soldo 
inteiro, ou ao meio soldo de primeim praça, em quanto forem 
Praças' de pret conforme tiverem ou não servido no Exercito o 
tempo marcado na Lei, perceberão, como premio de engaja­
mento, h uma gratificação que não exceda a . 400~000, e quando 
concluírem seu tempo de serviço, eforem escusos, terão h uma 
data de terra de 22.500 braças quadradas. 

A quantia que exime o recrutado do serviço continúa a 
ser ,a de 600~000. 

O contingente necessario para completar as ditas Forças 
será distribuído em circumstancias ordinarias pelo Município 
da Córte e pelas Províncias. · 

Art. 3. • O Governo fica autorisado para destacar até r..ooo 
Praças da G_uarda Nacional em circumslàncias extraordina­
rias. 

Art. 4. o Ficão revogadas quaesquer disposições em con­
trario. 

Man«lamos, portanto, a. tQda!! as Autoridades a q,uem Q con· 

'""! 
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nheeimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum­
pra.o, e fação cumprir e guardar tão inteiramente como nella se 
contem. O Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no Palaeio do Rio de Ja­
neiro aos cinco dias do mez de Agosto de mil oitocentos cin­
ooenta c sete , trigesimo sexto da Independencia o do Imperio. 

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda. 

Jeronymo Francisco Coellw. 

Carta de Lei, pela qual Tossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve 
por bem Sanccionar ,, fixando as Forças, de te"a para o 
annó fiiia~ro de t 858 - 1859. f 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Carlos Antonio Petra de Barros, a fez. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

Sellada na Cbancellaria do Imperio, em 10 de Agosto de 
1857. 

Josino do Nascimento Silva. 

Publicada na Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra, 
em 12 de Agosto de 1857. 

O Official-maior interino, Bernardo Joaquim de Mattos. 

, Registrada nesta Secretaria d'Estado em 13 de Agosto de 
1857. 

José Venancio Cantalice. 

LEI N. o 904- - de 8 de Agosto de 1857. 

Fixa a Força Naval para o anno financeiro de 1858-1859. 
- ( 

DOM Pedro Segundo, por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional c Defensor 
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l,'~we~o do 'Brasil: Fazem~~ saber il. t;odo.li oaNouossQbditea; 
l~ts:·~Jti!~éa Ge~al :~~gi~!a~w_, P~cretou ~ e NÓfl Queremos 

·. , .. Ali·}./~ ... ' ~ ÍOfÇ!l ~~.~ .. Jl.l para· h ... ,'~_pBo .fipa. ,n,çeir?, q~e. lla 
4~ con;er.,~ RqryeirQ 4,ij J.'J.lb?. d~ :nu! ott~nto~ cmcoente e 
oito· a~ 'ült1mo de Junho' de mil oitocentos cincoento e nove,. 
conslara: 

§ 1. o Dos Officiaes da Armada e das demJt~ ola116es, que fór ' 
preciso embarcar, conforme as lotações dos Navios, e Estado~ I 
majo;.: das ,Divisi'íes Navae$. 1 
~ 2. b Em circumstandas ordinarias de. tres mil praças de j 

p:aarinl}~g~m, e d~ eret dRS Corpqs df~llriqll', embarcadas em 1 

ftâviP!I iírmildQs e tfánsportes, ~é de Clncõ qul êm circúm~Jtancias 
~ktk'dórdhtarlàs. " 

§ 3_• Do Côrpó de lrhpel'iaes 1\tadnbeittl~, das Coltipánhia~ 
de Aprendizes Mâtllnheirôs e~adás pelás Lei~ an!llilftlre5, dd Da­
talhão ~aval, e da Companh~~ · de .. Impeq~es. Mar!nheiros da 
ProvJne~a de Mat() Gro!!So 1 contintialiftO a eUt6rJsação para 
e)éval-os 80 Seu estadO completo. 

Art. 2.• · A ForÇa b.cJma méntionada. será preenchida pelos 
meios autorisados no Artigo quarto da Lei. numer9 seiscentos 
e .. treze,, de tlntu um de Agosto dél mil óitoéefttóS llincoenta e 
um, 

· Art. 3. • O Governo fica desde já lltitorisádo para crear 
até tres Companhias de Aprendizes Marinheiros, sendo uma 
d'ellas estabelecida na Provincia de Mato Grosso, e as outras 
duás onde se julgar mais éonveniente. 

Art. 4. o Fi cão revogadas quaesquer disposições em con~ 
trario. 

, .!\!andamos , portanto, a todas as Autóridadês t a quem o 
. cQnhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum­

pri(), ~ fá\·llo cumprir, e gnardar tão inteiraltlénte fumo n'ella 
se contê_m. , O Secmtario d'Estado dos Negocios da Marinha a 
fàça Imprimir' tmhlicnr e COI'I'er. Pálacio do Rio. fte Jan~iro 
em oito de Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete, tJ•igeslmo 
sexto da lndepcndencia e do lmperio. 

, IMPERADOR Com Rubrica e Guarda. 

José Antonio Saraiva. 

Carta de Lei , pela qual Vos.~a MtigestJ)d~ Imperial 
Manda executm· o Decreto da Assembléa Geral Legislativa, 
que H ou~ pdr b'eth SiJntciMM, parti regidlit' a ~ta lVãval l 
no anno financeiro, que ha de correr do primeiro t).e /ulho 

~· m;l oltocént~· ''"'"'"14 ' OitO õtf ~ •• lU ltmlu! I 
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'".~~~:'c~tQ: cjnéQ~;·~ _nove, ~.fôrma a"m~ de-
·.:~ ... : ·, if ·:,' -~ . . . . . 

;',!':·.~:;; ~ '\h~·tJftt&,_ ~oss~·:Magestade Imperial· Ver . 
.. •rt<. · .... 1.!""·_:~ . _r·~- J_ • , • • . • •. ••• • -

"' · · · Joaqmm Mft.rJà de Sousa ; a· fez. 
Fraooisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

. . 

.. .ioi~Uad• na Chanoollarti\ <Jo Imperio ~In 18 de Agosto de 
'lê~h; _..,.- Nõ imjledime~to dô Oflicinl Maior. 

). 
Antonio Alves de Miranda Varejão . . ,, 

]foi. puJ»Iicada a l"'esente Lei n'esta Secretaria d'Estado dos 
· .· Ne,goclos ~.~ar.~n~à ein 1~ de Agosto de 1857. 

Francisco Xavier Bomtempo. 

· <ttegRt~Âfi~. a 11. ·~ dlj L v. f.D dé Cllrtas de Ui. SCêi"etaria 
. d'Estado.dos -~10~ dd Miith\Hà @In 8 Cle ~teínbro de 1857. 

_Joaquim Maria de Sousa. 

· t' :''Í .. B'tÜ ~Ú 9fm-7de 8 de ~gàsto de 1857. 

· Âpprm'Q o Decreto de vinte &ete de Novembro de mil oito­
centos cincoenta e quatro, declarando que na aposenta­
doria eoncédida ao Desentbárgador da extincta Ca&a da 

• ' lüpplii:âÇi!o; Pedto Lll adeú·d a~ A breo Brandão ' se, deve 
· ·. t'oHtpre~etldêr o 1Jencúhet1lo que tinha como .Iuiz Canser­
; Vàl:lor dos privilegiados do Cmmutn;io, a· cm1tar da~ data 
,da mesma aposeniadm·ia. ' 

Hei por bcni Sanccionar e ~Jand.ar que se execute a ltc­
soluçiio se~1:1int~ da Assmttb!éa Çeml Legislativa~ 

Art. 1.° FJCa approvado o Decreto de vinte sete dn No­
':e~hr~. ~\} .. ~~ o\tocent?s, cj~tcoenta e quatro. deda!·anr!n !'Jltr• 
nà aposentâilôna concPdida ao Desembargador da extmcta Casa 
da Supplicação_t' Pedro Madeira de Abrco· Brandão, se deve 
'bbmphliérttt~~ u 't'etl6itwenlb qi:t~ tinha eomó .Jui:t. Cdliservliddt· 
·~ ptiitti!i•~\ h edmmP,tclor ,. c~htal' tt~ ll11ta di1 Pff$JIHl, 
·~'tt4m'Ot. . 

' ' 

... ,, 
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... ,, 
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Art. 2. • Revogão·se as disposições em contrario. 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, do Meu Con­

selho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio .do Rio de 
Janeiro em oito de Agosto de mil oitocel)tos. cincoenta e sete, 

. trlgesimo sextó da lndopendencià e do lmperlo. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

LEI N. • 906 - de 10 de Agosto de 185'7. 

Autorisa o Governo a depositar no Banco do Brmil e suas 
Caixas Filiaes as sommas disponíveis qU{ tiver no ~ 

souro e Thesourarias de Fazenda. 

DOM Pedro Segundo, por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os nossos subditos, 
que a Assembléa Geral Legislativa Decretou , e Nós Queremos 
a Lei seguinte: 

Art. Unico. Fica o Governo autorisado para depositar 
no Banco do .Brasil e suas Caixas Filiaes as sommas disponí­
veis que tiver no Tbesouro e Thesourarias de Fazenda das 
Províncias, contractando a abertura de contas correntes com 
juros. 

Mandamos , portanto , a todas as Autoridades, á quem 
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a 
eumprão, e fãção cumprir e guardar tão inteiramente como nella 
se contêm. O Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda 
a faça imprimir, publicar e correr. Palacio do Rio de Ja­
neiro em dez de Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete , 
trigesimo sexto da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR Com Rubrica e Guarda. 

Bernardo de Sousa· Franco. 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assetnbléa ·Geral Legislativa, q.u 
Houve por bem Sanccionar, autorisando o GO'Vemo para 
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depo•itar tao Banco do Brasil e sitas .C11ixas Filiaes ·as 
-sommas disponiveis que tiver no Thesouro e Thesourqfias 
fk J'a:enda, na fôrma ácima declarada. 

Para Vossa Magestàde Imperial Ver. 

Augusto Frederico CoJin a fez. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

Sellada na Chancellaria do lmperio em vinte de Agosto 
-de mil oitocentos cincoenta e sete. -No impedimento do Of­
cial-maior. 

Antonio Alves de Miranda Varejão. 

Registrada. 

Foi publicada a presente Lei na Secretaria d'Estado dos 
Ncgocios da Fazenda em 22 de Agosto de 1857. 

José Severiano da Rocha. 

Registrada a fl. 46 do Li v. de registro de Cartas de Lei, 
em linte doos de Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete. 

Luiz Plínio d'Oliveira. 

DECRETO N. o 907 - de 10 de Agosto de 1857. 

Â utorisa o Governo para trocar as notas do extincto Banco 
do Brasil no valor de 364,);;000, e as cedulas do Thesouro 
na importancia de réis 762;,tt000 , pertencentes ao Co:;. 

nego Fidelis José de Moraes. 

llei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. U.nioo. O Governo fica autorisado para trocar as notas 
do extintto Banco do Brasil no valor de trcsentos e sessenta e 
quatro mil réis, e as cedulas do Thesouro na importancia de 
setecentos e sessenta e dous mil réis, pertencentes ao Conego 
Fidelis José de l\Ioraes, Arcediago da Sé de S. Paulo. 

Bernardo de Sousa Franco, do Meu Conselho, Senador do 
bnperio, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da F a., 

3 
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na importancia de réis 762;,tt000 , pertencentes ao Co:;. 

nego Fidelis José de Moraes. 

llei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. U.nioo. O Governo fica autorisado para trocar as notas 
do extintto Banco do Brasil no valor de trcsentos e sessenta e 
quatro mil réis, e as cedulas do Thesouro na importancia de 
setecentos e sessenta e dous mil réis, pertencentes ao Conego 
Fidelis José de l\Ioraes, Arcediago da Sé de S. Paulo. 

Bernardo de Sousa Franco, do Meu Conselho, Senador do 
bnperio, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da F a., 
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Bernardo .U Spma Franco. 

DECJUITO N. • 908 -'- da 1' de . A&~ de 18ll'f • 

toncede loteria.• á lrmandaàe do Sanlissimo Sacmm6fltO de 
· No'lfJ ~enhora da Gloria d,.ta Côrte; a algumas outras 

Matrizes, e á Associaçãc' ~ypographica Flumitumse. 

HQi por bem Sanccionar e Mandar que se el!'ecote a 1\e­
, M)ll,ttAe lll8UIIIW da AS$Cmbláa s,rar ·Legistatifa: 

'Art. t. • São concedidas : . . · · 
§ 1,• Oito lowriás, segundo o plano. das anteriormente 

<!lllll!'8did;ts, á Irmandade do Santíssimo Sacramento de Nossa 
Siiílllora da Gloria da COrte, para com seu producto continuar 
as a· 'f ~ª Matriz que ·~ eatá çpnstmilldo no largo do Machado. 

,, $. · . J .Qpatro loterias Jlllra a contifluacno das obras da 
Màtt z ae Nossa Senhora da Candelaria dà COrte. 
. § B. • Quatro loterias para as obras da nova Matriz de 
Sant' Arina desta Córte. 

§ 4. • Duas loterias para as obras das Matrizes de Nossa 
Senhora da C0nceição, Silo José e São Benedicto da Cidade de 
Call'ias, no Maranhão. 

§ 5. • Duas loterias para as obras da Matriz da Boa Vista 
na Cidade. -do 1\ecife, em .P.,rnambuéoo · · . 

§ ~. • Duns loterias para as obras da Matriz do S. José na 
Cidacle do 1\ecife, em Pernambuco.. . 
' · l 'Z:~ · 1ft'cs loterlás cht 'bcul'llcio da Associação . Tyl!ogra­
pllrtà l!Utnlnense, devendó o Govérno ftscallsar a àjiphcaçao 
do ):lrôilutllo liquido (los mesmas· ails llns indiCados Dós acluacs 
Estatutos desta Assoclaçdo. 

Art. 2. • Ficão derogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselhelttl· d'Estndo, . Presidente 

do Conselho dé Ministros, ·Ministro e Secrlltariõ ll':Estàdo dos 
Jil~ do lmperlo , assim o tenha entendldii e faÇa exe­
cutar. Pal_.,ilnlo Rio de-</aftlro' elit dílié de'f Al!llsló· .. de 11111 
titooutbl· !liJti:oenta e sete , ttigésldlo · settu da'thiléjleiitlij;cla 
11 do 'imporia• ' · . . .· . ·. · . · ·. · · 

(;flíij ~ lt!IÍiflea de St!a ~IJtllfaile o imperali6f• 
. . P'~ffli~; "'. bftn~(f, 
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·ÍJECRETOiN.o 009~de. 12 df'l Ago!ltb dé 1857. 

~'=-=rtJ!h:1ú:=.~::; 4~~v 
: " ' ' (rasiâ de Sií Wernéck. · ·· 

Hei _por bem Sanccion~t· e :Mandar que ~e execute a Reso­
lução seg'btnte da Assemblea Geral Legtslahva: 

Art. 1.° Fica approvada a pemão de hum conto de réis, 
eótitédldà por :beereio de vinte de Junho do corrente anno, a 
D. Anna Eufrasia de Sá Werneck, viuva do Conselheiro José 
Werneck Ribeiro de Aguilar, Ministro do Supremo Tribunal 
de Justiça, em remuneração dos bons serviços por este prestados 
na carreirâ da Magistratura pelo espaço de quarl'nta e nove 
annos. · 

Art. 2.0 llêvoglio-se as disposições em contl'ario . 
. O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Pr~sidente 

dll Càtisélbà de Mhlistros, Ministro e Secí·etárlo d'Estádd dos 
l'(é8'Jófos dà".·fmperio, &Ssini O tenha. entendido e faça t!iehutar. 
Palaeio do ·Rio de laneiró· em doze de Agosto de· mil oitocebtos 
thtooenta e se&e, trfgesimo sexto da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua :Magestade o Imperador. 

DECRETO N.o 910- de 19' de Agosto de 1857. 

Autorisa o Governo a conceder hum anno ·de licença com todos 
os séits vencimentos tio Dr. Elias Josê Pedrosa, Lent(J da 
Faculdàde de Medicina da Ballia, e ao Dr. Luiz de Car­
valho Paes de Andrade, Guarda-'lnor da Alfandega de 

- Pernambuco , para tratarem de sua .saude na Europa. 

. 1iei pot· peni Sanccion11r, e Mandar que se execute a Re-
soiu«}âo s~l}.jnte da Asseqtbléa Geral. Legislaiivil: 

Á.Çt. lJi:;Jico. Fica o Governo autorisado a conceder J!um 
anno de iiceilÇà com todos os seus vencimentos ao _pr. lúias 
José Pedrosa, Lente da Faculdade de :Medicina da Bahia , e 
ao Dr. Lui~ d~ Carvalho Paes de Andrade ; Guarda ... mór da 
Alfandega dé ?ernambuco, pal'fl tratareJll dfl SQa -U~~ "!4 
~tJfO~Il· · · . 
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O. Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado , Presidente 
do Conselho deMinistros, M.inistro e Sec~tario d'Estado d,os 
Negocios do I~perio, &$sim o ~nlià,' entendic!o e faça .executar. 
Palaojo . do Rio, :4e · Janeiro· em dezenqve5;de Age)sto de, mil 
oitocentos ci~Jeóerita e sete;~ trlgeshno ·~xto'éia lndépendencia 
e do lmperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marque: de Olinda.· 

- ••a. 

DECRETO N." 911- de 19 de Agosto de 1857. 

Concede por espaço de tres annos, contados do me.: de Maio 
ultiiri'ó, á Empresa Lyrica desta Côrte o beneficio liquido 
de doze' loterias por anno para sustentação das suas re­

. presetttações ; e bem assim quatro loterias annuaes á Em­
presa Lyrica Nacional, que correrão de tres em tres 
meus. · 

Hei. por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art.· 1. • Fica concedido por espaço de tres annos, con­
tados do mez de Maio do corrente anno de mil oitocentos 
cincoenta e sete, á Empresa Lyrica desta Côrte o beneficio 
liquido de doze loterias por anno, para sustentação das repre­
sentações qu.e constarem do seu contracto com o Governo Im­
perial. Estas loterias serão extrahidas mensalmente segundo 
o plano das concedidas a outros Estabelecimentos. 

Art. 2. o Tambem ficão concedidas quatro loterias an­
nuaes á Empresa da Opera Lyrica Nacional, as quaes correrão 
de tres em tres mezes. 

Art. 3. • Revogão-se as disposições em contrario. 
O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios oo lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em dezeno"e de Agosto de mil oi­
tocentos cincoenta e sete, trigesimo sexto da lndependencia 
e do Imperio. . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marque.: de Olinda. 
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DECRETO N.o 912-de 26 de Agosto de 1851 • 

.A'Utorisa o Governo para proporcionar á G_ompanhia da Es· _ 
~rada ·de ferró.. de D. Pédro li os meios de:levantqr.'.pol" 
: hu"''·em,ruti~o , contrahido dentro ou fóra do Impjt'io, 
hum terçó do êapital ~ado para sua empresa. · 

Hei por bem Sanccionar e 'Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. t.o O Governo fica autorisado para proporcionar á 
Companhia da Estrada de ferro de D. Pedro 11 os meios de 
levantar por hum emprestimo, contrahido dentro ou fóra do 
Imperio, hlim terço do capital fixado para sua empresa, e que 
goza de garantia de juros, debaixo das clausulas seguintes: 

§ 1.0 O Governo poderá prestar simplesmente a sua ga­
rantia aos juros e amortisação do emprestimo que a Compa­
nhia contrahir, ou tomar á si todas as operações, negociando 
o emprestiino, emittindo Apolices, e obrigando-se directa­
mente ao pagamento do juro e amortisação. 

§ 2. o Em qnalquer dos casos estipulará com a Companhia 
as condições C()m que este favor lhe he concedido, com tanto 
que não augmente os encargos do Thesouro Geral e Provin­
cial. 

§ 3.0 O juro e amortisação annuaes não poderão exceder 
á 7 por cento do capital emprestado . 

.A.It. 2.° Fica tambem o Governo autorisado para con­
ceder os favores da preser.te Lei ás Companhias nacionaP.s, ou 
estrangeiras, que e~prehenderão, ou vierem a emprehender 
a oonstrucção e exploração das Estradas de ferro de Pernambuco, 
Bahia; e Slo J,J~mlo, com tanto que estejão em condições se­
melhantes ás da Estrada de D. Pedro 11, isto ~e, que se tenhão 
constituído e tenhão levantado e empregado eOectivamente nas 
obras da Estrada, pelo menos, 20 por cento do capital a que he 
dada a garantia de juros. 

Art. 3. o Fica o Governo igualmente autorisado para sub­
screver até hum terço das acçõcs das Companhias de .Es­
tradas de ferro, á que se tem concedido garantias de jUfOS, 
mediante claras e justas condições convencionadas com as 
respectivas Directorias, e ainda que taes Companhias se não 
achem nas condições exigidas pelo Artigo antecedente. 

Neste caso o Governo fará quaesquer operacões de credito 
de~tro o~ fóra do paiz para realisar as entrad3!1 das acçOes que 
houver subscripto. 

- Art. r..o Ficllo revogadas todas as disposições em con­
trario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Bstad~ Presidente 
do Çonselbo 4)4) MinistrO$, Ministr9 e &cretario d'Estado d~ 

, . .,, 
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Negocios do Imperio, assim o lPnha entendido 8 taça t~xecutar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de !fiil o~­
te~nw·~inooenta e sete, tri~i ... ~.~.W·da·Jftdl~ndtJl'ólã e 
"4{llber~o. · ·.·· •. • .. · .. ,. '·. ·•.· ..... · · ... ·· , :·· •.:.· 

; · côm _, J;tuhrica ·de ·s~à · ~ai~t~à.~ ~ :imp~á~r. 
Marque~ de Olinda. 

--
DECRETO N. o 913......: de 26 de Agosto de 1857 

.Autorisa o Governo a mandar matricular José Fra:,.c.,c() 
Vianna no 4. 0 anno da Fáculdade de Direilo da Cidadlf 
elo .&pife, se mostrar que as faltas que tiver dado, sendo­
lhe abonadas, lhe não (azião perder o anno. . . 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a s~ 
guinU~ Resoluçlió da Assembléa Geral Legislativa : · 

Art. 1. o O Governo 3e autorisado a mandar matricular 
no 4..• anno da Faculdade de Direito de Pernambuco o estu­
dante Jo3é Francisco Vianna, se mostrar que as faltas , que 
tiver dado, sendo-lhe abonadas, lhe não fazião perder o anho. 

Art. 2 o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Pre!>idente 

do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negooios do Imperio, assim o tenha entendido e raça exeoot,ar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oitô:­
oftntQ!.;QiiJéoenta e sete, trigesimo sexto da Independenob. e do 
Impm"b. · · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez t;fe Qliri(l~. 

DECRETO N.• 914-'- de 26 de Agosto de 1857. · 

AP,Prot>Q o Contracto celebrado em 17 de Abril ~ 1$5~ c,?rn. 
o Dr. I(,e.nna.nn lJlurru:nau par_~. fund~ ·~ h,wp,ií' 

· Colonia no ltajahy. .· .. · . 

~~, ~Qft. b~ll! Sanccionar e M~ndar qq~ ~e ~ec;~JW ~ B~ 
soluÇão segumte da Assembléa Geral LegislatiVa : · 
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· Art. t.• Fica approndo o contraéto celebrado a del~te 
de A~~~ de mil oit()centos cincoenta e cinc. ~J á q~t;' Sl,l ri~re · 
o i)(tcreJo do Gover~tO da m~~m~ ~~~ta, a fim, d~ !~!'!~ tJo .. , 1· 
Dou~or Hârmann Bloinenau, levar a e~ito a tund_açu6.~~- hi(.. u 
Colonia . no ltajahy, Provinc_la: de Santa Catharltia; éonft>iiit '; 
as condições declaradas no referido contracto. . · · · · 

Art. 2.0 O Governo ftcà autorisado a alterar a condi~o 
nona do dito contracto , para que o carvão de pedra, que servir 
de lastro, possa ser desembarcado no Itajahy, ainda quando 
pagos os direitos na Alfandega de Santa Chatharina. 

Art. 3. • Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Senador do 

Imperio, Presiilente do Conselho de Ministros, Ministro e Se­
cretario d'Estado dos Negocios do Imperio, assim o tenha en­
tendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte 
seis de Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete, trigesimo 
sexto da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquu de OUrula. 

DECRETO N. • 915- de 26 -de Agosto de 18S7. 

Coru:cdfl á Irmandade de São Pedto -dii Cidade de Marianraa, · 
Provinda di Minás · Gêraes , duas loterias, e igv.af ·,.~ 
mero ~ Irmandade da Santa Cas_a da Misericórdia d4 
Cidade do Sabará na referida Provincia. · · 

Hei por bem Sanccioniir e Mandar que se execuie a 1\e. 
solução seguinte da Assembléa Geral Legislft!iva: 

Art. 1.• Ficão concedidas á Irmandade de São Pedro da 
Cidade de Marianna , Província de Minas Geraes, duas loterias 
do mesmo valor e segundo o plano· das desta' Córte , onde 
serão extrahidas, para conclusão das obras dá Igreja de São 
Pedro da ínesma Cidade 

Art. 2. • Igual numero de loterias do mesmo valor e 
plano he concedido á Irmandade da Santa Casa da Misericordia 
da Cidade do Sabará da referida Província para o acabamento 
do seu edificio. 

Art. 3. • O Governo fiscalisará a applicação do producto 
liquido das mesmas loterias aos fins mencionados nos Arti1os 
antecedentes. 
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seis de Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete, trigesimo 
sexto da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquu de OUrula. 

DECRETO N. • 915- de 26 -de Agosto de 18S7. 

Coru:cdfl á Irmandade de São Pedto -dii Cidade de Marianraa, · 
Provinda di Minás · Gêraes , duas loterias, e igv.af ·,.~ 
mero ~ Irmandade da Santa Cas_a da Misericórdia d4 
Cidade do Sabará na referida Provincia. · · 

Hei por bem Sanccioniir e Mandar que se execuie a 1\e. 
solução seguinte da Assembléa Geral Legislft!iva: 

Art. 1.• Ficão concedidas á Irmandade de São Pedro da 
Cidade de Marianna , Província de Minas Geraes, duas loterias 
do mesmo valor e segundo o plano· das desta' Córte , onde 
serão extrahidas, para conclusão das obras dá Igreja de São 
Pedro da ínesma Cidade 

Art. 2. • Igual numero de loterias do mesmo valor e 
plano he concedido á Irmandade da Santa Casa da Misericordia 
da Cidade do Sabará da referida Província para o acabamento 
do seu edificio. 

Art. 3. • O Governo fiscalisará a applicação do producto 
liquido das mesmas loterias aos fins mencionados nos Arti1os 
antecedentes. 
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Art. 4, • Fi cão revogadas quaesquer disposições em con· 
trá rio. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
dó Conselho de Ministros, Mirlistro e-Secretario d'Estado .. dos 
Negócios do lmpelio, assim ó tenha' entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte. seis de Agosto de mil 
oitocentos cincoenta e sete, trlgesimo ·sexto da lil.dependencia e 
do Imperio. 

Com a. Rubrica de Sua :Mages~dc o lmperad\)r. 

- -~· Marquez de Olinda. 

DECRETO N.• 916-de 26 de Agosto de 1857. 

Cont~de cinco loterias á Imperial Sociedade Auxiliadora das 
Artes Mecanicas Liberaes e Beneficente desta Côrte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Get·al Legislativa: 

Art. t.• Ficão concedidas á Imperial Sociedade Auxilia­
dora das Artes Mecanicas Liberaes e Beneficente desta Côrte , 
cinco loterias segundo o plano das da mesma Córte , onde serão 
extrahidas. 

Art. 2. • Ficão sem efl'eito as Leis e disposições em cón· 
trario. 

Q Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, 1\Iinistro e Secretario d'.Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça cxr.­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e sete, tl~igesimo sexto da lnde-
pendencja e do Imperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

, .. -~- ' 
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Art. 4, • Fi cão revogadas quaesquer disposições em con· 
trá rio. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
dó Conselho de Ministros, Mirlistro e-Secretario d'Estado .. dos 
Negócios do lmpelio, assim ó tenha' entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte. seis de Agosto de mil 
oitocentos cincoenta e sete, trlgesimo ·sexto da lil.dependencia e 
do Imperio. 

Com a. Rubrica de Sua :Mages~dc o lmperad\)r. 

- -~· Marquez de Olinda. 

DECRETO N.• 916-de 26 de Agosto de 1857. 

Cont~de cinco loterias á Imperial Sociedade Auxiliadora das 
Artes Mecanicas Liberaes e Beneficente desta Côrte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Get·al Legislativa: 

Art. t.• Ficão concedidas á Imperial Sociedade Auxilia­
dora das Artes Mecanicas Liberaes e Beneficente desta Côrte , 
cinco loterias segundo o plano das da mesma Córte , onde serão 
extrahidas. 

Art. 2. • Ficão sem efl'eito as Leis e disposições em cón· 
trario. 

Q Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, 1\Iinistro e Secretario d'.Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça cxr.­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e sete, tl~igesimo sexto da lnde-
pendencja e do Imperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

, .. -~- ' 
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DECRETO N.• !ll7-de 2G de Agosto de 1857. 

Concede tres loterias par{' as obras das Matriz~s de Jlilla 
Nova, Pacat.uba e Porto da Folha da Provincia de 

Sergipe. 
Jlei por bem S:anccionat·, e Mandar que se ex1•cute a Reso­

lução seguintf1 da Asscmbléa Geral Legislativa. 
Artigo Unico. Ficão concedidas tres loterias, segundo o 

plano das ifUe se tem concedido á Sanla Casa da Misericordia 
da Côrte, em favor das..,obras das l\Iatrizes da Villa Nova, Pa­
catuba e Porto.da t'olh:l~da Província de Sergipe, repartido com 
igualdade o producto entre as tres Freguezias; revogadas para 
isto as disposições em contt·ario. 

O 1\f<it"quez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de 1\Iinistros, Ministro e St'cretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oi­
tocentos cincbenta c sete, trigesimo sexto da Independencia ~ 
do Imperio. 

Com a Rubrica fle Sna ~ragPsfadc o Imperador· 

iJfarqurz de Olitula. 

DECRETO N." 918-dc 26 de Agosto de 1857. 

Concede quatro loterias para a conclusão das obras das 
Matrizes do Bonito, A ltinllo e Caruarú da Provincia 

de Pernambuco. 
Hei por bem Sanccionar, c l\landar que se execute a 1\.c­

solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 
Art. Unico. Ficãoconcedidas bs .Matrizes do Bonito, Altinho 

c Caruarú da Província de Pernambuco quatro lotnrias, se­
gundo o plano das que correm na Côrte onde serão extrahidas, 
para o fim de se concluit·em as obras dessas l\Iatriz~s, revogadas 
pm·a esse· fim as disposições em contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de ~Iinistros, 1\Iinistro e Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
l,alacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oi­
tocentos cincoenta e sete, trigesimo sexto da lndependencia e 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\IaA"estade o Imperador. 

1llarqturz de O/inda. 
4 
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Dl~CRETO ~." 9l9-de 26 de Agosto de 1857. 

Concede á Santa Casa da Jlisericordia da Cidadde a V ictoria, 
capital da Promncia do Espirito San'o, lluma loten'a , 

que será estrallida na Côrte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa (icral Legislativa. 

Art. Unico. Fica concedida á Santa Casa da ~iset·icordia 
da Cidade da Victoria, Capital da Provincia do Esp1rito Santo, 
h uma loteria que se rã extra h ida nesttf.'Côrte, segundo o plano 
adoptado para as que são destinad;:~s aos Estabelecimentos de 
Charidadc, reYogadas pm·a er.se fim as disposições em contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, l\Jinistro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de AgostQ. d_e mil oi­
tocentos cincoenla e sete, trigesimo sexto da In~endencia c 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador . 

. Marqttez de Olinda . 

..... 
DECRETO N." 920 - de 26 de Agosto de 1857. 

A ttlorisa o G01:emo para conceder Carta de N aturalisaçiio 
a Cm·los Eduardo Muhlert j 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se cxeeutc a Uc- 1 
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislaliva. 1 

Art. Unico. l~ica o Governo autol'isado a conceder Carta ., 
de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao subdito Allemão Carlos · 
Eduardo :Muhlert, residente na Provincia de .Pernambuco, re­
vogadas para esse fim as disposições em contrario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado , Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios da lmperi6, assim o tenha enLendido e faça executar. 
Palacio do Rio .de Janeiro em vitiLe seis de Agosto de mU oito­
centos cincoenta e sete, tt·igesimo sexto d;i lndependencia e do 
lmpcrio. 

Com a Rubt·ica de Sua l\fagestadc o Imperador. 

Marquez de OUnda.l 
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DECRETO :\.'' !l2L- de 26 de Agosto de 185i . 

.Auwri&a o Governo para conceder Carla de Naturalisação 
a Ilenriq1te Corrêa Jloreira. 

Hei por bem Sanccionar, e :Mandar que se execute a Re­
solução se~uintc da Assembléa Gcml Legislativa 

Art. Unico. O Governo he autorisado a conceder ao sub­
dito Portuguez Henrique Corrêa 1\foreira, Carta de Naturalisação 
de Cidadão Brasileiro, revogadas as disposições em contrario. 

O Marquez de O linda, Com;elheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho d'e :Minis~rós, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Pàlacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oito­
centos cincoenta e sete, trigesimo sexto da lndependencia c 
do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

2Jlarque:: de Olinda. 

DECR. N." !)22- de 2ü de .\gosto de 1857 . .. 
..futorisa o Governo para conceder Carta de Naturalisação 

a Bernardo Urbano lledegorry. . 

. Hei por bem Sanccionar. e 1\landar que se execute a Re­
soluç.ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo he autotisado a conceder ao sub­
dito Francez Rcrnardo Urbano Bedegorry, Carta de Naturall­
saçlio de Cidadão Brasileiro, revogadas as disposições em con­
trario. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de ~finisti'Os, Ministro c Sec•·etario' d'Estado dos 
Negoeios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oito­
centos cincocnta c sete , trigesimo sexto da lndcpcndencia o 
do lmperio. 

Com a ltubrica de Sua Magcstad\~ o Imperador. 

Jlarquez de O/inda. 



( :!8 ) 

DECRETO N.• !l23-de 26 de .Ago~to de 1857 . 

.Autorisa o Governo a conceder Carta ds Naturalisação ao 
Dr. Hermann Melcher. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a Hcso­
lução seguinte da Assembléà Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica o Governo autorisado a conceder Carla 
de . Naturalisa(;ão de Cidadão Brasileiro ao D1·. Hermann 
l\lel~her, formado em Medicina e Cirurgia pela Universidade 
de Rieel, e residente na Cidade da Constituição da Província 
de São Paulo, revogadas as disposições em contmrio. 

O .Marqucz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Eonselho d8 Ministros, :Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, asltim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oito­
centoil cincocnta c sete, trigcsimn sexto da lndependcncia c do 
lmperio. 

Com a Uubriea de Sua .\Iagesladc o Imperador. 

J'farque:; de Olimla . 

.. .. 
1J ECilETO N." U24 - de 2li de ,\gosto de 185í. 

Autori.m o Govemo a conceder Carta de Naturalisaçiio a 
José Beuito Nunes. 

Hei por bem Sancciouar, e l\Iandar que se execute a He­
solu~ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo hc autorisado' a conceder ao sub­
dito Hespanhol José Benito Nunes Carta de Naturalisação de 
Cidadão Brasileiro, revogadas as disposições em contrario. 

O ~larquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, l\1inistro c Secretario d'Estado dos 
Negocjos do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de niil oito­
centos cincoente e sete, trigesimo sexto da lndcpendcncia e do 
lmperio. 

Com a Rubrica de Sua i\lagesladc o Imperador. 

Jtarquez de Olinda. 
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DECRETO N ." 92:>- de 2ti de Agosto de 1857. 

Autorisa o Governo para conceder Carta d41 Naturalisaçao 
a José de Almeida Campos e Francisco Gularte Jlorta. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado para conceder 
Carta de Noturalisação de Cidadão Brasilcii"O aos subdilos Por­
tuguczes José de Almeida Campos e Francisco Gularte Horta ; 
dispensadas em seu favor as disposições em contrario. 

O J\larquez de Olinda Conselheiro d'Estado, PresidentP. 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça executar 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oi­
tocentos cineoonta c sete, h·igesimo sexto da lndependencia c 
do lmperio. 

Con• a Hubrica de Sua l\Iagcstad<~ o Imperador. 

Afarquez de Olinda. 

DECHETO N.• 92ti- de 26 de Agosto de 1857 . 

• 4utorisa o liotV!rno para conceder Carta de .Naturaíisaçilo 
a João Pedro Jloreira, residente na Prorincia do Pará. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a Rc­
solucão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado para concedPr 
Catta de l'iatm·alisação de Cidadão Brasileiro ao subdito Portuguez 
João Pedro Moreira, residente no Pará; dispensadas em seu 
favor as disposições das Leis em contrario. 

O l\lorquez de Olinda, Conselheiro de d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em "Vinte seis de Agosto de mil oito­
centos cincoenta c sete, trigesimo sexto da I ndcpendencia c 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\fagcstadc o Imperador. 

1Jlarque;:, de Olimla. 
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DECRETO N.o 927- de 26 de Agosto de 1857. 

Autorisa o Governo par mandar passat· Carta de Naturali· 
sação a Franciseo Antonio de Carnpos Mántua. 

Hei por bem Sanccionnr, c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa 

Art. Unico. O Governo fica autorisado para mandar passar 
Carta de Naturalisação ao subdito Portuguez Francisco Antonio 
de Campos Mantua residente nesta Côrte, dispensadas para esse 
fim as disposições em contrario. 

O l\Iarquez de (\linda Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de l\linistms, 1\'Iinistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmpcrio, assim o tenha entendido é faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis_.de Agosto ·de mil oi­
tocentos cinco.mta c sete , trigesimo sexto da Indepéndencia c 
do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestad1l o Imperador. 

jJiarquez de Olinda. 

DEt:lUn'O ~." 928- de 26 de Agosto de 1857. 

Autorisa o Governo para conceder Carta de Naturalisacão 
a varias indivíduos. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislathra. 

Art. Unico. Fica o Governo autorisado a con«edcr Carta 
de Naiuralisação aos seguintes subditos Portuguezes; Manoel 
Francisco Esteves, João Diogo Madeira, :\Ianoel Antonio Braga, 
e Joaquim IUbeiro da Silva, residentes na Provincia de Minas 
Geraes, revogadas pa.-a esse fim as disposições em contrario. 

O l\tarquez de Olinda, Conselheiro d'EStado, ·Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'EStado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido e faça exe­
cutar. alacio do Rio .ie Janeiro em vinte séis de Agosto de 
mil oitocentos cincoenta e sete, trigesimo sextó da Indêpen­
dcncia e do lmperio. 

Com a Uubrica de Sua 1\Iagcstade o Imperador. 

illarqucz de Olinda. 
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l>ECRETO N." fl29 - dP 2G dP Agoslo dr 1857. 

Autorisa o Governo para mandar passar Carta de Natura­
lisação a Vicente José Ramos. 

Hei por bem Sanccionar, c .Manda•· que se execute a Re­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. O (ioverrio fica autorisado para mandat' 
passar Carta ~c Naturalisação ao subdito Portuguez Vicente 
José Hamos, residente em S. Sebastião, Província de São Paulo; 
dispensadas as disposições em contt·ario. 

O Marqucz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim v tenha entendido c faça executm·. 
Palacio do Rio de. Janeiro. em vinte seis de Agosto de mil 
oitocentos eincoerita é'sete, trigcsimo sexto da lndcpcndencia e 
do Impcrio. 

Com a Jl,ubrica de Sua.l\Iagcstadc o Imperador. 

~Jarquez de Olinda. 

DECRETO N. • !)30- de 2G de Agosto de 1857. 

Autor1sa o Governo a mandar passar Carta de Natumli­
sação a varias mdividuos. 

Hei por bem Sancdonar, c l\landar que se rxeeulc~ a Re­
solução seguinte da Asscmbléa (:cral Legislativa. 

Artigo Uunico. Fica o Governo autorisado a mandar passar 
·Carta de Naturalisação aos l1ortuguezes José Pedro de Carvalho, 
c l\Ianocl .Francisco de Miranda, residentes na Cidade da Granja, 
Província do Ceará; c Guilherme Jorg~ da l\lolta , Faustino 
Fogaça da Silveira, residentes na Província das Alagoas, re­
vogadas as disposições em contrario 

O .iUarquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho do ~finistros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Negocios da lmperio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Pala cio do Ui o de Janeiro em vinte seis do Agosto de mil oito­
centos cincoenta c sete, trigesimo sexto da lndependencia e 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\[age~tadr, o Imperador. 

Jtlarquc:; de O/inda. 
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DECRETO N. 0 !);ll-rle 26 d.e Agosto de 1857. 

AtttaJ·isa o Governo a mandar passar Carla dc.Naturalisação 
de Cidadão Brasileiro a João Gonçaltes Pel'cira Lima. 

Hei por bem Sanccionar, c :Mandar <(Ue se execute a Hc­
solução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. O Governo lica aut.Orisado para mandar 
passar Carta de Naturalisação de cidadão Brasileiro ao subdito 
Portuguez João Gont:alvcs Pereira Lima, revogadas as dispo­
sições em contrario. 

O l\larquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estano dos 
Negocios do Imperio, assim o tenho entendido e faça executa~. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte seis de ,\gosto de mJI 
oitocentos cincoenta e sete, trigesimo sexto da lndcpendencia 
c do lmperio. 

Com a Rubriea de Sua :Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

DECRETO N.o 932- de 26 de Agosto de 1857. 

Autorisa o Governo para conceder Carta de Naturalisação 
a Jorge Patchett, residente na Provincia de Pernambuco. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo hc autorisado a conceder Carta 
de Natm·alisação de Cidadão Brasileiro ao subdito Brltannico 
Jorge Patchett, resident.c em Pernambuco; revogadas as dis­
posições em contrario. 

O .Marquez de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidenlo 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e fa~a executar 
Pahlcio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oito­
centos cincoenta e sete, trigesimo sexto da lndependencia e 
do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de (Jlinda. 
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DECRlnO N.o fl~3- de 2G Agosto t.l~ 18~;7. 

Autot·isa o Governo para emprestar á Companhia - Potlta 
d' Aréa - a quantia de tre:r.entos contos de réis. 

Hei por bem Sanccionar e :Mnndar CJUe se execute a Reso­
lnt.;rto seguinte da A~tsemhléa Geral L•~gislativa: 

Art. 1. o O Governo hc autorisndo para emprestar á Com­
panhia- I,onta d' Arêa- a quantia dt~ trezPntos contos de réis 
mediante hypothcca no Estabclecinwnto, e em todos os Ya­
lnres da Companhia, c mais as garantias que julgar convcnient<'~. 
~ 1. o O juro deste emprcstimo se1·:í de 6 por •·ento ao anuo 

pago semcstrahnenlc. 
~ 2. • A amortisação couu~çará no fim do quinto anuo na 

razão de cincocnta contos de r~is em cada semestre, até o t:>lft~­
diYo rt:>cmbolso de todo o capital t:> seus .in•·os. 

Ucmardo de Sonsa Franeo, do l\leu Consdho, Rt•n:ulor do 
llllllCI'io, 1\linislro c St~crctario d'Eslado dos Negodos da I<'a­
zenda e Presidente do Tribunal do Thesouro Nacional, assim 
tenha entendido e faca executar. Palacio do ]tio de Jaueiro 
•·m vinte seis de AgÓsto de mil· oitocentos cincocnla c Sllle, 
trigPsimo sexto da Independencia e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagcstade o fmpm·ador. 

Bt-rnardo de Sousa Franco-

DEClU~TO N. 0 93í -de 29 de Agosto de 1857. 

A utorisa o Governo a innovar o Conlraclo celebrado com a 
Companlu'a de Navegação e Commercio do Amazonas. 

Hei por bem Sanccionar, c 1\fandar que se execute a 1\e­
soluçlio soguinte da As~cmbléa Geral Lcgislath'a. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado para innovm· o 
Contracto celebrado com a Companl;iia de Navega..:ão c Com­
mercio do Amazonas do modo qne julgar mais conveniente. 

O 1\larqncz de Olindn, Consellu~iro d'J~slado, Pn~sidonh~ 
do Const~lho de l\Iini!Ylros, l\linislro I' St'CJ'I'Inrio 11' Estado dos 
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Ncgocios do lmpcrio, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em Yinte noyc de Agosto de mil 
oitocentos cincoenta e sete, trigcsimo sexto da lndependencia 
e· do Imperio 

Com a Rubrica de Sua Magl'stadc o I mpcrador. 

lJfarquez de O/inda. 

DECHETO N.• 935.- dn 29 de Agosto de 1857 . 

.Autorúa o Governo a pagar ao Tenente reformado do 
Exerct'to Joaquirn José de Sousa , a quantia de 1 .375;n') 

de soldos por elle vencidos. 

Hei por bem Sanccionar c l\Iandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo fira autorisado a pagar ao Tenente 
reformado do Exercito Joaquim José de Sousa a quantia de réis 
1 . 375:tl\OOO de soldos por elle vencidos desde o 1. • de .Janeiro 
de 1527 a 31 de Julho de 1831 ; revogadas para esse fim as 
disposições em contrario. 

Jeronimo Fmncisco Coelho, do Meu Conselho, l\Iinistro c 
Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra, o tenha assim en­
tendido c exfJeÇa os despachos nccessarios. 11alació do Rio de 
Janeiro em vinte nove de Agosto de mil oitocentos cinsoenta 
c sete, trigesimo sexto da lndependcncia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua :Magestade o Imperador. 

Jet·onimo Ft·ancisco Coe11!o. 

DECHETO N.• 936-de 5 de Setembro de 1857. 

Âutorisa o Governo para estabelece1· a navegação pm· vapor 
desta Curte á Cidade da Victoria, na Provincia do Es­
pirito Santo , e (t estende-la ao porto de Caravellas , na 
da Bahia. 

Hei por bem Sanccionar, e l\Jandar fJUe se execute a ltc­
solnçí'lo scguinl«' da Assrmbl{•a GNal Lngislatiya · 
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Art. 1." O tlovcmo lica autorisado a cstabclecct· a nave­
gação )JOl' vapo1·, sendo pelo menos huma viagem redonda por 
mcz, deste porto do Rio de Janeiro ao da Cidade da Victol'ia, 
Capital da Província do Espírito Santo , contractando ou com 
a Companhia de Paquetes do Nmtc, ou com outra qualquer, 
ou cmpresario que se obrigue a estende-la ao pm'lo de Cara­
Yellas na Província da Bahia; podendo neste ultimo ca~o marca•· 
outms escalas na Província do Espírito Santo so o entender 
necessario. 

Art. 2.0 Para ser. levado á ciTeito o disposto nos Artigos 
antecedentes hc conccdidq ao Governo, ou fazer as ncces­
sarias alterações no contracto celebrado com a Comp:mlüa dos 
J>uquetes, indemnisando-a convenientemente pela nova escala 
IIns vapm·ns no porto da Victoria, ou subvencionar qualqum· 
outm Companhia ou empresario, que se propuzct· a elfeituar 
a mencionada nav~gação. 

Art. :1. o Da mesma fúrma, c de accordo com as bases fi­
xadas nos Artigos anteriores, lica o (lm·cmo autorisado , em 
quanto não for cstabeleeida a nayegação costeira de que tt·ata 
a Lei de 22 de Julho de 185'.., a contractar ou com a Com­
panhia dos Paquetes par:' o Norte, ou com a Companhia Per-

i naníbucana, a escala dos vapores em algum dos portos do llio 
Paranahyba, na Província do Jlianhy. 

O l\Jarquez de Olinda, Consdlwiro d'Estado, Presidente 
do Conselho de l\finistt·os, l\Iinistro e Secretario d'Estado dos 
l\cgocios do Impct·io, assim o tenha entendido c raça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em cinco de Setembro de mil oito­
ecnlos e cincocnta c sete, trigesimo sexto da lndependoncia c 
do lmperio. 

Com a llubrica de Sua l\Iagestade o Imperador . 

.it'larqucz de Oluula. 

llECltETO N.o !)37- de 9 de Setembro tlc 1857 . 

. Determina que a Villa de São Bento .çeja a cabeça do se­
gundo Districto eleitoral da Província do iJl aranhão. 

Hei por bem Sanccionar, c l\landar que se execute a Uc~ 
solução seguinte da Assembléa Geral L1~gislativa: 

Art. j .o A Villa de São Bento seni a cahet;a tlo segundo 
Uistrido eleih,ral da l'roviud;~ do Maranhão. 
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A rl. 2. • Fkiio re\'ogallns as cJisposic;«ics e111 conl.rurio. 
O .Marquez de O linda, Conselheiro d'Estado, Presidente 

do Conselho de Ministros, Ministro c Secretario d'Estado dos 
N1•goeios do Impcrio, assim o tenha entendido c raça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em nove de Satcmbro de mil oitocentos 
ciucoenta c S~~te, trigesimo sexto da lndcpcndenciu c do Im­
perio. 

Com a Rubrica da Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de O/inda. 

DECHETO !';.o 938- de 23 de Setembro de 18:>7. 

Autorisa o Govenw a c-onceder lwm anno de lieença com 
todos os vencimentos ao Doutor Joaquim Vilella de Castro 
Tavares, a João Xavier Carneiro da Cunha e a Manoel 
José de Albuquerque. 

Jlei por bem &anccionar, c Mandar que se executo a He­
soluç,Jo seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1.• Ilc o Governo autorisado a conceder hum anno 
de licen{la com todos os seus vencimentos ao IJoutor Joaquim 
Yilella do Castro Tavares, Lente Catlu~dratico da Faculdade de 
])ireito do Itecire para trator de sua saudc dentro ou fúra do 
Impcrio, ao Inspector do Consulado Geral da I>ro\'incia d" 
Pernambuco João Xavier Carneiro da Cunha, e ao Contador 
da Contadoria Geral da Guerra, Manoel José de Albuquerque. 

Art. 2. • Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Marqncz de Olinda, Conselheiro d'Estado, Presidente do 

Conselho de Ministros, l\linistro e Secretario d'Estado dos Ne­
goCiios do Imperio, assim o tenha entendido c faça executa1·. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte tres de Setembro de mil 
oitoc~ntos cincoenta c sete, trigcsimo sexto da lndcpcndencia 
e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagcslade o Imperador. 

Jlarquez de O li uda. 

'"'' 
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LEI i'í ." 939- de 2G de Setembro de 1857. 

F.i~do a Despeza e orçando a Receita para o exercicio 
'rife-f:• ':. de 1858-1859. · 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deos I' Unanime Ac­
damnçllo dos Povos, Imperador Constitucional P Defensor ller­
petuo do Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos Subditos que 
a Asscmbléa Geral Decretou e Nós queremos a Lei seguinte : 

C.\PITUJ.O I. 

DCN(teza Gca•al. 

Art. I. • A Despcza Geral do lrnperio parn o mwrcicio dn 
1858-t859 he lixada na quantia de. . . . . . . 40.097. 068~5'•9 

A 'tual sení distribuída pelos seis diversos l\Iinislerios na 
ft'irma espccilicada nos Artigos segn i ntes ~ 

Art. 2. o O l\Iinistro c Secretario d'l~slado dos Negocios do 
Imperio he autorisadO para despender com os ohjectos designa­
dos nos seguintes paragraphos a quantia de. 7. 354. &65~000 

A saber: 

1. o Dotação de S. M. o Imperador .... . 
2. • Dita de S. 1\J. a Imperatriz ....... . 
3. o Alimentos da PrincPza Imperial a Se­

nhora D. Isabel. ..............• 
4. o Ditos da Princeza a Senhora D. Leo-

poldina ...................... . 
5.• Dotação da Princcza a Senhora D. Ja-

nuaria, c aluguel de casas ...... . 
6. o Dita de S. 1\1. a Imperatriz vim a, a 

Duqueza de Bragança .......... . 
7. o Alimentos do Príncipe o Senhor n. 

Luiz .......................... . 
8. • Ditos da Princeza a Senhora D. Isabel. 
9. o Hitos do Príncipe o Senhor D. Frlippc. 
10. Ordenados dos 1\lcstrcs da Familia 

lmpel'ial. ..................... . 
tI. Secretaria d'Estado ...............• 
H. Gabinete Imperial ................ . 
.I 3. Conselho d' Estado ............... . 
1 ~. l'rcsidcnrias de Provindas ........ . 
15. (t~mara tios t'CIIi\dorc~ c ~endaria .. 

800.000!1;000 
96.000:;;1000 

1':! • 000::;,000 

6.000~000 

102.000:;t~OOO 

50.000~000 

6.000~000 
fi .lloO:t\000 
li.OOO;j~OOO 

fi .1 00~000 
83.880~000 
J.900l)000 

!l8. OOO:jj>OOU 
:!:lo. 080:!\0iln 
:! i!). 600~0!'0 



16. 

17. 

18. 

19. 
20. 
21. 
22. 
23. 

2i. 
23. 
26. 
27. 

28. 
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Dita do:; Deputados, idem, sendo desde 
jtí elevada a 1.800l'P()OO a ''erba do 
expPdiente da respectiva Secretaria, 
a 3. 000~000 a· das despezas extJ·a­
ordinarias e eventuaes da mesma 
Camara, e a 16.000~000 a da pu­
blicação das discussões , nn cof!for­
midade do contracto ultimamente 
celebrado com o proprietario do 
Jomal do Commcrcio ..•.•......• 

Ajudas de custo de vinda c volta dos 
Deputados .....•••..........•.. 

Faculdades de Direito, sendo <i .000~ 
para compra de li\'fos para a Biblio­
theea da Faeuldade de Pernambuco. 

Dita de )Jedicina ............••.•.• 
Academia das Bcllas Artes ....••..• 
~luseo .............•...••..••••• 
Hygicnc Pub~ica ................. . 
Empregados de visitas de saude dos 

portos .....................•..• 
Lazaretos ..•..........•..•..•.•.. 
Instituto vaccinico •.......•...•... 
Com missão de I~ngenhciros .......•. 
Canaes, pontes, estradas, c outras 

obras publicas gcraes, e auxilio lis 
obras provinciaes, inclui da a quant.ia 
de 700. OOOt\000 para o pagamento 
dos juros dlj 5 po1· cento garantidos 
;ís Companhias das Estradas de feiTo 
de D. Pedro 11 c de Pernambuco; 
100.000:t!J pam a abertura de huma 
cstmda de rodagem entre a Cidade 
de S. João d'I~l-Hci em l\Iinas c a 
Cnpit.al de floyaz; HIO.OOO:ti para 
auxilio ;ís obras das estradas da Pro­
\' inda de S. Paulo; :m.OOO!jjl para 
«lllxilio üs obras da I1r0\ incia do 
Amazonas; 50.000:1) para o melho­
nmu'nln das estradas que da Cidade 
de Cuyab<i se dirigem iÍ de l\Ialo 
(~t·osso , á r illa do Uiamantino, c 
a S:mt' Anna do Paranah)·ba ....•. 

Coneio 1;eral c 1\tquetes rle vapor, 
t'OIIIJH'dwndida a quantia de .j .OUO~ 
para rompra de animacs c paga­
mento dos salarios de estafetas 
para a c·(•m!ueçfio <h~s 111alas dn 

334-.ãiO:tl\000 

52.600:ff!000 

162.366~000 
201.000~000 
21-. 4.U!iPOOO 
9.000~000 

23.500:/POOO 

20.000:t;OOO 
120.000~000 

·J i . 780~000 
6.800:t;OOO 

i . M•O. 000~000 
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Agencia de Lonma á de Pouso 
All•grc, c dos l\lunicipios dessa Ci­
dade, de Villa txova de Itajuh:í, 
de Caldas, c de Jaguary; c a de 
uo~ para pagamento de cslaft'tas 
pam conducção das malas da Ci­
dade de Oeirns do Piauhy á Villa 
do Joasciro na PI'Ovincia da Bahia. 

2!). · ReJ,artição gci'al das tm-ras Jmblicas, 
medição destas. c colonisat;ão .•... 

30. Catechesc c civilisa~ão de lndios ... . 
.3l. Colonias l\Iilitares ................ . 
32. Estabelecimentos de Educandas no 

Pa1·á ..•...•............•...... 
33. Al'chivo llublico ................. . 
3~. Eventuacs .... ; .................. . 

35. 
36. 
37. 
38. 
3!). 

4.0. 
41. 

~2. 
43 

u. 
45. 
4.6. 

No i11rmicipio da Côrte. 

Instmcção primaria c secundaria ... 
Instituto Commcrcial. . . . . . . . . . . . . 
J)ito dos l\lcninos c1•gos .......... . 
Bibliothcca Publica ............. . 
Jardim Botanico da Lagoa de Rodrigo 

dú Freitas .................... . 
Dito do Passeio Publico ........... . 
Inst~tu_to Historico c Geog1·aphico Bm-

SIImro .•....•.............•... 
Imperial Academia de l\Iedicina .... 
Sociedade Auxiliadom da ·Jndustria 

Nacional. ...•.................. 
Hospital dos Lazaros ....•......... 
Obras Publicas •.................. 
l~xcrcicios findos ................. . 

1 • 901. 110~000 

6i0.100;'Ji000 
60.000:t1!000 

120.COO;?OOO 

2.000~000 
(i.820~00 

l.iO. OOO!tiiOOO 

14'í. 340:tfl000 
13.820~000 
25.ooo:;;ooo 
12.638;11000 

13.810~000 
8.8ii:&OOG 

5.COO~COO 
2.000~000 

!~ . OOO:tiOOO 
2.000~000 

2JO.OOO:ti!OOO 

Art. 3." O Ministro c Secretario d'Estado dos Negocios da 
Justit;a hc antorisado para despcndc1' com os objcctos designados 
nos seguintes paragraphos a quantia de. . . . 3. 737. 70~~99ft. 

A saber: 

1. • Secmta ria d' Estado ............... . 
2. o Tribunal Supremo de Justiça ....•.. 
3. o ltclações, incluídos os ordenados dos 

Dezcmbargadorcs aposentados, Ber­
nanlo Habello da Siha Pen•ira , e 

76.800~000 
101.800:tf.OOO 
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s~vero Amorim do Valle, na razlio 
de 3.000:t:l para cada hum .•..... 

4. o J usti~a de primeira lnstancia ..••.•. 
5. • Policia c scguran~a publica ....... . 
(i. o Pessoal da Policia .•.•••.•......... 
7. • Guarda Nacional ................•. 
8. • Tclcgraphm; ..........•.•........ 
9. o Uispos, Cathcdraes, Hcla~ão l\letro­

politana, Parochos, Vigarios gcrac.s 
c Provisorcs, incluídos desde já 
5. OOO:t;\ para a conclusão lias obras 
do Pulado Archicpiscopal da llahia. 

10. St>minarios cpiscopacs, incluídos 
10.00(1::; para ordenados dos Lentes 
do Serninario episcopal da Província 
d<l S. Pedr•>; 10.000;?para ordena­
dos dos Lentes do Scrninario epis­
copal da Província de l\Iato (frosso, 
ficando desde já g Gon'r'no nuto­
risado a nomea-I os; 1 O. 000~ para 
auxilio ús obras do Serninario epis­
copal da Província de S. Pedro; 
12.000 para compra ou construcção 
tk hum cdificio e mobilia para nellc 
cstabclcccr-sc o Scrninario episco­
pal da Província de Goyaz; e 3.000:t:l 
para auxilio do Seminario da Ci­
ôade de l\Ianáos, capital da Pro-
vinda do Amazonas ............ . 

11. Capella Imperial c Cathedral do ltio 
de Janeiro ....•................ 

12. Tribunaes do Commercio ......... . 
13. Repressão do trafico de africanos .. . 
14. Sustento de presos ...............• 
15. ·Evcntuaes ....................... . 

No JJlunicipio da Côrte. 

16. Culto publico .................•.•• 
17. Corpo Municipal Permanente ...... . 
:18. Casa de correcção c rcpams de Cadcas. 
19. Conducção c sustento de presos .•... 
20. Illuminação publica .....•.....•.•. 
21. Exercícios findos ..............••.. 

2!)1 . 553:ti'334 
8:39.120~000 
124.000:t)IOUO 
307.052~000 
:165.62t:ti500 
70.548~600 

596.275~500 

162.200~00!1 

6'•· 710~000 
34.300:ti'OOO 
50.000lt000 
5.000~000 

10.000!1>000 

4.995:1;\560 
316. 168~;)00 
:120.000:t[l000 
30.000~000 

367.260'1;000 
:/1) 
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...\a·t. ~.o O Ministm c Secretario d'Estado dos Nt~gocios Es­
lraogeiros hc autorisado para despendca· com os oh,jectos desi­
.ga ... os nos seguintes paragraphos a quantia de 659. 520~086 

A saber: 

t . • Secrl'taria d'Estado .•....•...•..... 
2. o . Lt•gaçües c Consulados, a 27 dinheiros 

esterlinos por 1~ .............. . 
3. • Empregados em disponibilidade , 

moeda do paiz ...•............• 
· ~. • Dcspczas extmm·dinarias no cxtcrim·, 

a 27 dinheiros esterlinos por 1:t;. 
S. • Ditas no interior, moeda do paiz ..• 
6. o Excrcicios findps .................• 

55.815~088 

tJ53.9H~666 

9.733~332 

110.000~00 
30.000~000 

~ 

Art. ii. o O l\linistro c Scc1·ctario d'Estado dos Ncgocios da 
!\farinha he autm·isado para despender com os objectos designados 
nos seguintes paragraphos a quantia de. . . • 4. 975. 96i~91S 

A sabc1·: 

4.o 
5 •• 
6. o 

7 .• 
8. o 

9.• 
10. 
11. 

H. 
13. 
u. 
15. 
16. 

Secretaria d'Estado ......•.•.•..•.• 
Quartel General de Marinha ....... . 
Conselho Supremo Militar ......... . 
Auditoria c Executoria .•..•........ 
Corpo d'Armada c classes anuexas .• 
Batalhão Naval. ...••.....•...•... 
Corpo de Imperiacs l\larinheiros ... . 
Com1Janhia de Invalidos .......... . 
Contadoria da l\larinha .•......•..•. 
Intendencia e accessorios ......•... 
Arsenacs, ficando igualados os venci-

mentos do Amoxarife e Escrivão do 
Arsenal de Pernambuco aos clos da 
Bahia, confm·me o§ H do Art. 5.• 
da Lei N.• 779 de 6 de Setembro 
de 1851, e assim alterada a Ta­
hella que baixou com o Decreto 
N. 0 1.769 de 16 de Junho de 1856 

Capitanias de por~os ...•.•..•••.•• 
l~orça na,·at e Navios de tl·ansporte. 
Navios desarmados ............... . 
llospitaes ...•...•...•........•.•• 
Pharoes .............•............ 

"'1'1 

33.ooo;;pooo 
5.903~700 
4.800~000 
3.370~000 

:16:1.837~600 
27.780~950 
8-1.751;'11000 
6.406~000 
56.000~000 

107.0!)8~000 

85t .690~600 
95.189~.590 

9.t3.83hH50 
28.598~000 
35.808~00 
25.87.1,500 
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i7. Academia de 1\Iarinha .•.•...••..•• 
18. Escolas ......•.... ·· ...•.....•..•• 
19. Dibliotheca da Marinha ..•••...•..• 
20. Ileformados ........••.•........•.• 
21. J\llaterial. ....•..••............... 
22. Ob1:as, incluída a quantia de 60.000~ 

para melhoramento dos portos das 
Cidades da ParahybaeMamanguapc. 

23. Despezas cxtmordinarias e evcntuacs. 
24. Exercícios findos ....•.....•.•..... 

26.228~000 
1.301!i?OCO 
1.32f•;'P818 

56.6oo:n;to5 
1.64.5.845~000 

343.724::i!COO 
22 i . 000~000 

~ 

Art. 6.0 O l\linistro c Secretario d'Estado dos NPgodos da 
fiucrm hc autorisado para despender com os objcctos designados 
nos seguintes paragraphos a quantia de ....... 11.029 Ji24~556 

A saber: 

1.• 

2.o 
3.o 
4. o 

5. o 

6.o 

7 .o 

8.o 

9.• 
10. 

11. 
12: 
1:J. 
H. 
15. 

16. 
17. 

18 
19. 

Secretaria d'Estado e Repartições an-
nexas ......................... . 

Contadoria Geral da (iuerra ....... . 
Conselho Supremo Militar c de Justit;a. 
Pagadoria das Tropas •............ 
Instrucção militar ............... ~. 
Arscnaes de Guerra c Armazens de 

artigos bcllicos ................ . 
Corpo de Saude c Hospitaes ...•... 
Ucpartição do Ajudante-General do 

Exercito, Commandod'Armas, &c. 
Exercito ...............•......... 
Officiaes honorarios, segunda Linha, 

Ucformados c Auditores ..•.•..•.. 
Repartição Ecclesiaslica .••...•..... · 
Gratificações diversas, &c .....•..• 
In validos .....................•. 
Pcd1•strcs ................•....... 
UecrutanH•nto c premio de engaja-

mento ........................ . 
:Fabricas ........................ . 
Obras milHares, sendo 150 .OOO:t; des­

tinados á construcção dos Hospitacs 
c Quartcis mais urgentes na Pro­
víncia do Rio Grande do Sul; e 
50. 000~ para reparos das fortifi­
cações c Quartcis da Província do 
Amazonas ..........•..........• 

Diversas despezas e cvcn,uaes ...... . 
Ewrcicios n ndos .............•.... 

101..492~000 
36. r,. 1: 0~000 
44.. 476~000 
11.940ljl000 

U4.680:jj!100 

2.058.050!fll700 
535.356~000 

180 . 168~200 
5.512.679~750 

539.3R5~326 
61.616:/POOO 
96.107:j;200 
71.672~7:10 
251.273~i50 

300.000:jj)OOO 
133.!~76~800 

620.000~00 
300.808~~00 



Art. 7.• o Ministro c s~crctario d'Estadc. dos \pgocios da 
Fazenda hc autorisado para despender com os objcclos designados 
nos seguintes paragraphos a quantia de. • . . 12. 33!L 789:/flOOO 

A saber: 

2 .• 
3. o 

5.o 
6. o 

7. o 

H.• 
9. o 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 

22. 
23. 
2.1. 

25. 

Juros c amortisaçiio da divida cxtorna 
fundada , calculados ao cambio 
de 27 ....................... . 

Ditos da divida interna fundada .... . 
llitos <Ja divida inscripta antes da emis­

são das rcspccli v as A polices, c paga­
mcnto em dinheiro das quantias da 
mesma divida menores de 400:;, na 
fúrma do Mt. 95 da Lei de 2i de 
(}utubro de 1832 .......•....... 

Caixa d' Arnorlisação filial da Bahia, 
c Empregados no resgate e substi-
tuição do papel moeda. . . ..... . 

Pensionistas do Estado ............ . 
Aposentados ..................... . 
Empregados de Hcpartições exlinctas. 
Thcsouro Nacional .•.•........•... 
Thesourarias ...•........•.......•. 
Juizo dos Feitos da Fazenda •.....• 
Alfandegas ......••......•.......• 
Consulados ........•••.......•.•.• 
Recebedorias •••..•.....••...•....• 
l\fesas de Rendas e Collectorias .•.... 
Casa da 1\locda ................. . 
Officina e armazem do papel sellado. 
Typographia Nacional ............ . 
Officina das Apolices ............. . 
Administração de Proprios nacionacs. 
Dita de terrenos diamantinos ...... . 
Ajudas de custo a Empregados de Fa-

zenda ........•...•...•.••.. · · • 
Curadoria de africanos livres ..•...• 
1\-Iedição de terrenos de marinhas .•. 
Premios de letras, descontos de as-

signados das Alfandegas, commis­
sões , corretagens e seguros .•.... 

Jmos dos emprestimos do cofre dos 
Orphãos.. . . • . . . •.. • . . . . .••...• 

Reposições e restituições de direitos, 
e outras .. .... , ............ , .. , 

'~"I 

3 . 787 . 120~000 
3. iuO. 1 66~ooo 

10.000\';\000 

38. 6.iO:jjiOOO 
!H4. 05í :J:!OOO 
378.803:jjl000 
29. 71H~OOO 

348.800:ti\OOO 
5i6.322$000 

68.185$000 
1.365.380~000 
218.874~000 
117 . 922~000 
333.987~000 
13i.200~000 

49.080:jj!QOO 
120.000~000 

3.360~000 
22.68G:jjl000 
15.5!,6~000 

12.000:tf000 
1.900~000 
3.000\iilOOO 

100.000l5000 

130.000~000 

50.000!11000 



28. 
29. 
30. 
31. 
32. 

33. 

,.,,1 

Córle, cotHlnc~,"1io e planla(,'ilo do púo­
brasil. ou outro qualquer meio de 
augmenlar a sua produc~,"üo .....• 

Obras ....................••..... 
Gratifica~;ões .........•............ 
l~vcnloaes ...•.................... 
J~xcrcicios findos ................. . 
llagamcnto de bens de defuntos c au-

setltc5 ........................ . 
Dito de deposito de qualquer origem. 

C\ l'ITL'LO 11. 

J20.C0ú~COO 
300. COO~OCO 
10.000~000 
20.000:t'OOO 

~ 

Art. 8.0 A Hcccita Geral do lmpcrio he or~;ad3 na <Juanlía 
de .............. , .. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 39.1l.28. JOü!ii'OOO 

Art. 9.0 Esta Receita será eiTcctuada com o producto da 
Renda Geral arrecadada dentro do exercício da presente Lei 
sob os titulos abaixo designados: 

1. o Direitos de importação para consumo. 
2.o Ditos de baldeação e reexportação. 
3. o JJitos idem para a Costa d'.\frica. 
!~.o Expediente dos generos estrangeiros navegados por ca-

botagem livres de direito de consumo. 
5. o Dito dos ditos do paiz. 
6. • Dito dos ditos livres. 
7. o Armazenagem. 
8 .0 Premios da assignados. 
9. o A ncoragcm. 
10. Direitos de 15 por cento das embarcações estrangeiras 

que passão a nacionaes · 
11. Ditos de 5 por cento na compra e venda das embar-

cações. 
:12. Ditos de 7 por cento de exportação. 
13. Ditos de 2 por cento idem. 
H. Ditos de 1 por cento idem de ouro em barra. 
15. Ditos de meio por cento dos diamantes. 
16. Expedienle das Capatazias. 
17. Renda do Correio Geral. 
18. Dita da Casa da :Moeda. 
19. Dita da Senhoriagem da prata. 
20. Dita da Typographia Nacional. 
21. Dita da Casa da correcção. 
22 Dita da Fabrica da pohora. 



:)'l -·J· 
24.. 
25. 
26. 
27. 

28. 

:w. 
:Jo. 
:u. 
:J2. 
3:1. 
:Jr... 
:J5. 
3G. 
:J7. 
38. 
39. 
t,o. 
41. 
42. 
!~3. 

H. 
!~5. 
IJG. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
5') 
~. 
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Dila da Fabrica de ferro de Ypanema. 
H i ta dos .<\ rscnacs. 
Dita de Proprios nacionacs. 
Dita de terrenos diamantinos. 
Fóros de terrenos c de marinhas, excepto· as do l\J u-

nicipio da Côrlc, c produeto da venda das posses ou 
domínios utcis daquellrs terrenos de marinha, cujo 
aforamento for pretendido por mais de hum indivi­
duo, a quem a Lei nl'io mandar dar prcfcrencia, ou 
não sendo esta requerida em tempo, os quaes serão 
postos em hasta publica para serem cedidos a quem 
mais der. 

Laudeinios, niio comprehcndendo os prm·enientes das 
Rendas de terrenos de marinha da Curte. 

Sisa dos bens raiz. 
Decima urbana de huma legua aWm da demarcação. 
Hita addiocional das Corporações de mão morta. 
Direitos novos e Yclhos e de Chanccllaria. 
Ditos das Patentes dos Officiacs da Guarda 1\'acional. 
])izimo de Chanccllaria. 
Joias das Ordens honorificas. 
Matriculas das Faculdades de Direito c de Medicina. 
Multas por infracção de Regulamentos. 
Scllo do papel fixo e proporcional. 
Premios de dcpositos publicos. 
Impostos de Despachantes e Conctorcs. 
Emolumentos. 
Impostos sobro lojas, casns de descontos, &c. 
Ditos sobre casas de moveis, roupa, &c. , fabricados 

em paiz estrangeiro. 
Ditos sobre barcos do interior. 
Dito de 8 por cento das Lolcrins. 
Dito de 8 por cento dos premios das mesmas. 
Ditos sobre mineracão. 
Ditos sobre datas nÍineracs. 
Taxas de escravos. 
V cnda de pá o-brasil. 
Cobrança da divida activa. 
Vendas de terras publicas. 

Peculiares do }funicipio. 

53. Concessão de pcnnas d'agua. 
5-i. Dízimos. 
55. Dccima urbana. 
5G. Terças partes de officios. 
57. Emolumentos de Policia. 
58. Impostos sobre casas de lcilãC~ c modas. 



.. 
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!)9. Dito de patente no consumo d'agunrdcntc. 
60. Dito do gado de •;onsumo. 
61. Meia sisa dos escravos. 
62. Sello de heranças c legados. 
63. lte1Ídimento do evento. 

Extraordinaria. 

G.f. Contribuição para o 1\Ionte-pio. 
65. lndemnisaçõcs. 
66. Juros de capitaes nacionaPs. 
(i7. Venda de gcncros c Proprios nacionacs. 
68. Receita eventual. 

Depositos. 

1. o Bens de defuntos c ausente. 
2. o Prcmios de Loterias. 
3. • Salarios de africanos livres. 
4. o Depositos de diversas origens . 

Operações de Credito. 

Emllrcstimo do cof1·c dos ÜI'phãos. 
Art. 10. O Governo fica autorisado para cmittir bilhetes 

do ·thcsouro até a somma de 8.000.000~ como anticipação 
de Receita no exercício desta Lei. 

CAl'ITVLO lll. 

DiSJ)Osições gea•aes. 

Art. 11. Os Escrivães c Tabclliãcs, que no prazo mar­
cado nos Regulamentos deixarem de remetter ao Thesouro ou 
ás Thesourarias nas Províncias as certidões de sisa dos Con­
tractos de compra c venda dos bens de raiz, cujas escripturas 
tiverem sido lavradas em seus Cartorios, incorrerão, por cada 
certidão não remetlida, na multa de 50~000 a 100~000 , que 
lhes será imposta administrativamente pelo Presidente do Tri­
bunal do Thesouro na Côrte c Província do IUo de Janeiro, 
c pelos lnspectorcs das Thesourarias de Fazenda nas diversas 
l,rovincias. 

Art 12. Fica o Governo autorisado a organisar hum novo 
Regulamento para a arrecadação do imposto da sisa, substi­
tuindo a mulla do Alvará de 3 de Junho de 1809 pela de 10 
a 30 por cento do valor da cousa vendida, repartidamente entre 
o comprador c o yendedor, c imposta pelos Chefes das estações 
de arrecadação. 
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Art. 13. As mult.as de revalidação do sello fixo e pro­
porcional impostas nos Arts. 13 c H da l~ei de 23 de Ou­
tubro de 184.3, ficão reduzidas de 10 até 20 por cento do valor 
dos tilulos. 

Art. H. A Receita proveniente do emprcslimo do eofro .. 
dos Orphãos será cscl'iptun.da sob o titulo de- Depositas-, : · 
licando sem elfeilo a segunda parte do Art. 13 da Lei N ;0 779 
de 6 de Setembro de 185'1 .. 

Art. 15. l' i cão sem vigor os Arts. 24 c 27 da Lei N. • 
3G!J de 18 de Setembro de 184.5. 

Art. 16. He o Governo autorisado para: 
§ 1. • Desapropriar o editicio da Alfandega do Maranhão, 

que, em virtude de sentença do Poder Judiciario, foi mandado 
resliluir á Junta de liquidação das extintas Companhias do Grão­
Pará e Maranhão em Lisboa. 

§ 2. o Fazer, desde já , as operações de credito que ;forem 
neecssarias para cumprir os Contraclos dos emprcslimos externos 
de 182\J. 

§ 3." Conceder, desde já, á Companhia de illuminaçüo a gaz 
da Cidade do Hecife, na Província de Pernambuco, a isenção 
de direitos sobre os objectos estipulados e designados no Con­
tracto entre o Presidente de Pernambuco e a mesma Compa­
nhia. 

§ i. o Despender no exerci cio de 1857 -1858, por conta 
das verbas dos §§ J.o, 17 e 18 do Art. 3. 0 da Lei N.• 884. do 
1. o de Outubro de 1856, as mesmas som mas consignadas nos 
paragraphos correspondentes da presente Lei. 

§ 5. 0 Reformar, desde jú, o Regulamento do Corpo 1\lu-
nicipal Permanente da Córte. , 

§ 6. • nespender no exerci cio de 1857- 1858, por conta/ 
das verbas dos§§ 10, 11, 19, 28, 31, 34., 35, 36, 37, 40, 
c .';5 do Art. 2." da Lei N.• 881 do 1. 0 de Outubro de 1856, 
as mesmas sommas consignadas nos para~raphos corrcspon-:­
denles da presente Lei: c outrosim a de 550 .000~, alem da 
de t~oo. 000~000, c a de 17. 254.!1;000, alêm da de 12. 638~000, 
consignadas nos §§ 27 e 38 do mesmo Art. 2. o daquella Lei, 
sendo applicadas ao pagamento dos juros de 5 por cento ga­
rantidos ás Companhias das Estradas de ferro de D. Pedro ll. 
c de Pernambuco, c ás despezas procedentes da transferencia 
da Bibliotheca nacional para o novo prcdio que foi adquit·ido; 
e de compra de moveis para este. 

§ 7. 0 Ad<Juirir predios nos quaes se estabeleçilo o Imperial 
Instituto de :l\leninos cegos e o Internato do Collegio de Pe· 
dro 11, não excedendo de 60. 000~000 a importancia de cada 
hum delles; c outrosim organisar os gabinetes das duas Fa­
culdades de 1\Iedicina, e faze1· construir hum edificio apro­
priado para a do Hio de Janeiro, podendo despender no actual 
~xercirio com hum c outro ohjrrto atí· a somma de 60.000~000. 



( M~ ) 

§ 8. 0 1\landan!lo dt'S(I(~ j;í construir hum P(lilkio proprio 
para a FaeuldadP de Direito do Hecili~, pod(•ndo desprmll't' até 
o fim do anno da presente Lei a quantia de 50.000::':-000. 

§ 9. o Despender até a quantia de 40. 000~000 para melho­
ramento da raça cavallar c introducção de camelos. 

§ 10. Conceder, desde j;i ao Instituto dos surdos-mudos a 
subvenção annual de 5.000:;,000, c mais dez pensões, tambem 
:mnuaes, de 5oo;;.ooo cada lturua, a favor de outros tantos 
surdos-mudos pobres, que nos termos do Hegulamcnlo in temo 
do mesmo Instituto, forem acl'ilos pelo Hireclor c Com missão 
c approvauos pelo Corcrno. 

§ 11. Conceder, desde j<í, á Companhia de illuminaç·fio a 
gaz da capital do Parú a isençiio de direitos sobre os objeet.os 
neccsarios ao seu custdo. 

§ 12. Despendl'r, desde jü, com a acquisiçfio un vapon•s 
apropriados á nawgat,:ào dos grandes rios do Jmperio a quantia 
que for necessaria. 

§ 13. Despender no exercício de 1857- 18:)8, por conta 
das verbasdos§§(i.•, 10, 1!) e 20 do Art. G.• da Lei N.•88~ 
do 1. • de Outubro de 185ü, as mesmas som mas consignadas 
nos §§ 6.•, !1.•, 17 c 18 da prestmtc LPi. 

§ 14. l\Ianuar desde já proceder a exames c exploraçi'ics n::~s 
Províncias em que constar existir carvão de pedra, orucnando 
o trabalho das minas descobertas ou que se descobrirem, sn 
o julgar conyeniente, c fazendo 11ara isso as despezas neces­
sarias. 

Art. 17. A aulorisa~ão de que trata o § 4.• do Art. 11 
da Lei N.• 719 de 2~ de Setembro de 185:1 he extensiva aos 
Arsenaes de l\lariulta, em cuja organisação o Gowrno observará 
o seguinte: 

§ 1. o O numero de Emp1·egados existentes não será augm(•n­
tado. 

§ 2.• Os Empregados de ordem c categoria iguacs ás dos 
das Intendencias terão os mesmos vencimentos. 

§ 3. o O Inspector do Arsenal da Clirte terá os vencimentos 
c vantagens que competem aos Commandantes· das EstaçÕ('S 
navaes em cffi·ctividadc de serviço. 
~ 4.• Os 1. •• Engenheiros c Conslructores terão a gratifi­

cação de 4.000~000. 
§ 5.• O Governo creará na Província da Bahia e na de 

Pernambuco huma Companhia de aprendizes menores do Ar­
senal, e reorganisará como for mais conveniente a que por 
Lei existe creada na Côrte. 

§ 6. o Crea1·á igualmente no Arsenal da Côrte h uma Escola 
de instrucção thcorica c practica para os Artiíices do mesmo Ar­
senal e navios de guerra, aproveitando para este fim o ensino 
de primeiras letras, desenho c geometria applicada ás artes, 
já existentes naquellf' Estabelecimento. 
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§ 7.• Os Intendentes da Bahia c Pernamb_uco continual1io 
a ser os mesmos Inspcctores dos Arsenaes, e nao poderão accu­
mular os lugares de Capitão do Porto. . 

Art. 18. Ficão isentos dos direitos de importação os rna­
teriaes e machinas que forem importados para as Companhias 
de navegação fluvial a vapor da Província do 1\Iaranhlio, e do 
encanamento das aguas do Rio Anil para a Cidade de S. l~uiz 
capital da mesma Província. 

Art. 19. Fica concedida, desde já, a gratificaçlio annual 
de 1.000:t1()00 ao Sec1·etario do Supremo Tribunal de Justiça. 

Art. 20. lfe a Camara ~Iunicipal da Côrtc autorisada a 
contrahi1·, com approvação do Governo, hum emprestimo de 
500.000::;000 ·destinado exclusivamente ao calçamento por pa­
rallelipipedos das ruas da mesma Côrtc, ficando applicado para 
amortisac;ão o juros daquelle emprestimo o imposto lançado 
sobre vehiculos de conducção, para cuja cobrança he o Governo 
autorisado a proceder executivamente. 

Art. 2l. As Corporações de mão morta, que já gozão do 
direito de converter o producto de seus bens em Apolices da 
Divida Publica, poderão tambem fazer essa conversilo em 
acções das Companhias das Estt·adas de ferro gamntidas pelo 
Go\'erno. · 

Art. 22. O Governo fica autorisado a garantir, desde já, 
·dentro ou fóra do paiz, hum cmprestimo até a quantia de 
2.000.000~000 á Companhia União e lndustria, a fim de que 
elli.l possa continuar as obras da Estrnda de rodagem que cons­
·true, !iendo a fórma, condições e amortisação do cmprestimo 
reguladas pelo Governo, de accordo com a Companhia, corn 
tanto que os encargos do emprestimo não excedão a 7 por 
cento, e não sejão augmcntados os annos para a garantia dos 
juros já decretada. 

Art. 23. Jle igualmente autorisado para: 
§ 1." Conceder, desde já, á Companhia que se organisar 

para a construcção de buma Estrada de ferro entre o Porto de 
Tamandaré e o lHo Una, na Província de Pernambuco, per­
correndo huma extensão nunca maior de 7.000 braças, todos­
os favores c isenções que julgar convenientes para a realisação 
d'essa obra, menos a garantia dos juros ou subvenção pecu­
niaria. 

S 2. • Despender com a arganisação dos Cabidos dos Bis­
pados do Rio Gmnde do Sul, Ceará e Diamantina, as quantias 
que forem neccssarias. 
~ 3. o Incorporar aos Proprios provinciaes de l\linas Geracs 

o l'heatro exisoonto na Cidade de Ouro Preto. 
§ 4.• 1\landar pagar, desde já, pelos meios ordinarios, a 

:Pttanoel José Teixeira, da Província do Maranhão, a divida de 
exerci cios findos, na impm·tancia de 2. 820~94.3, como foi re­
conhecida pelo resultado da liquidação a que se procedeo. 

7 

,jll! 
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·s 5. 0 Mandar pagar a Domingos Martins da Silva o que se 1 

lhe dever da gratificação que devia perceber quando servio o 
lugar de Varredor da Imperial Capella, substituindo a outro .~ 

86~ c6ompaMnheiro. Co Sé d M ,. 
~ • 0 ·andar pagar ao nego, que na e arianna 

servir de Thesoureiro, os vencimentos que para este se acha· 
rem marcados. 

Art. 24. O direito de 12~800, de que trata o Art. 9. 0 

da Lei de 23 de Outubro de 1832, não he de'fido pelo registro 
das Cartas de naturalisação, concedidas gratuitamente a Clitran­
geiros, em conformidade do.Art. 17 da Lei N.0 601 de 18 de 
!Setembro de 1850 , e Decretos N. os 712 de 16 de Setembro de 
1853, e 808 A de 16 de Junho de 1855. 

Art. 25. Os Empregados da Directoria Geral do Correio, 
e das respectivas Administrações, passarão a perceber, desde 
já, os .vencimentos designados na Tabella junta, sob N.o 1, 
os quaes constarão de h uma parte de ordenado , e de outra 
de gtatificaçilo, nos termos do Art. 57 do Regulamento annexo 
ao Decreto de 21 de Dezembro de 1844. 

§ 1.0 Todas as gratificações concedidas a Empregados do 
Correio, por quaesquer ordens que não se fundem em dispo­
sições de Leis expressas, não continuarão a ser abonadas. 
. S 2. • Ao Guarda da Alfandega que servir de Agente do mar. 
da Administração do Correio do Ceará, poderá o Governo 
:manter a gratificação de que trata o A viso de 13 de :Março de 
t&W). 

§ 3. o Fica supprimido o lugar de Ajudante do Administrador 
do Correio da Côrte e Provinda do 1\io de Janeiro, passando 
·as respectivas funcções a ser· exercidas pelo Contador. 
, § 4. 0 Aos Agentes dos Correios nas Cidades e Villas onde 
as respectivas Agencias não chegarem a render annualmente 
600~000, o Go:vcrno poderá arbitrar gratificações que, reu­
·mdas ao maximo da porcentagem autorisada p6lo Art. 48 do 
11upmcitado Regulamento·, prefação vencimentos. que não sejão 
-inferiores a 120~00, e nem excedão a 300~000. Nas outras 
,Agencias os vencimentos dos respectivos Agentes consistirão 
•nil1Cimente na porcentagem de que trata o mesmo Regulamento, 
-com ;tanto que não exceda a 700~00. · 

§ 5.0 Os respectivos Ajudantes continuarão a ser pagos na 
.fórma .do referido Regulamento de 21 de Dezembro de 1844 , 
;coiiiJ)C'tindo·lhes os vencimentos d~s Agentes quando os substi­
tuírem em suas faltas ou impedimentos. 

Art. 26. Os l\Iestres de instrucção elementar, de musica 
e de dansa da Familia Imperial perceberão deste já os venci­
•mentos tdcsignados na Tabella junta, .sob o.0 2 . 

.Ai!t. 27. O Director e Professores da Academia das Bellas 
Artes terão , desde já, alêm dos seus ordenados, huma grati­
ficaçlio de 4.00~000 annuaes. 

'•l·t 
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Art. 28. Os ordenados do Oficial-maior, Escripturario e 
Porteiro do Tribunal do (.;ommercio de Pernambuco ficão igua­
lados aos que percebem os do da Província da Bahia. 

Os Amanuenses de ambos os Tribunaes perceberão 800~000 
em vez de 700~000 que actualmente tem o de Pernambuco, 
e ~ o da Bahia. 

Os Ajudantes de Porteiro , tanto de h uma como de outra 
Repartição, terão 500~0. 

Art. 29. O Governo he autorisado para: 
§ t.o Rever, desde já, a Tabella dos vencimentos dos Em:­

pregados das Secretarias de Policia do lmpcrio. 
§ 2. • Elevar a 600~00 os ordenados dos Promotores que 

os tiverem menores. 
§ 3. • Igualar, desde já , as Congruas dos Parochos collados 

do lmperio a 600~. 
~ 4. • Dar, desde já, hum a subvenção annual de 10.000:,000 

á Provincia de Goyaz, e igual quantia á de Mato Grosso, para 
serem applicadas em beneficio da lnstrucçlio publica. . 

§ 5.• Auxiliar, desde já, com 30.000~000 annualmento 
qualquer Companhia que se incorporar para a navegação a 
vapor no Rio de S. Francisco, em toda a sua extensão nave­
gavel, da Villa da Boa-Vista para cima. 

§ 6.• Despender a quantia precisa para o melhoramento do 
porto do 1\laranhão, da barra do Rio Grande do Sul,. e ser­
viço de sua praticagem. . 

§ 7.• Rever o. Regulamento de 18! .. 5 sobre a Dircctoria dos 
lndios e suas catechese. 

8. • Refoa·mar o Correio Geral , organisando hum secção es­
pecial para o serviço postal para fóra do Imperio, com tanto 
que o augmento da despeza seja compensado com a vantagero 
do accrescimu da receita. 

§ 9. • Fazer organisar hum plano sobre o ensino da induJ;­
tria agricola , adaptado a cada h uma das Províncias do Im­
perio, para que submeltido á approvação do Corpo LegisJ,ativq­
possa este consignar os fUndos neces&arios para po-lo em. 
pratica. 

§ 10. Reduzir, corno for conveniente, as taxas de jmpor-: 
taçio cobradas na Mesa de Rendas de Albuquerque, Provincia. 
do Mato Grosso, para o que- poderá fazer buma Tar~fa es­
pecial. 

§ 11. Mandar explorar o porto do Ceará, e fazer a des­
peza que for precisa para começo de seus melhoramentos. 

§ 12. Prestar 100.000~00 ao Governo provincial do Minas 
Geraes, como auxilio para construcção da Estrada de Passa,­
Vinte, que tem de ligar á Província do Rio e á Côrte o com­
mercio do Sul e Oeste de Minas Gcracs, de Goyaz c Cuyabá, 
e de parte da Provincia de S. Paulo. 

13. Desapropriar os p~·edios dos particulares existentes na-. 
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Ilha das Cobras que forem nccessarios para o scrvi~o do Ar­
senal de "Marinha c Intendencia. 

§ 14. Fazer desde já a despeza necessaria para acqui­
sição de novas mudas de canoa de assucar das melhores qua­
lidades, e bem assim de sementes da trigo e outros cereaes , 
para distribui-las pelos Lavradores das Províncias do Imperio, 
sendo acompanhadas de instrucções convenientes sobre os pro­
cessos d«J cultura das mesmas. 

Será conferido aos Lavradores que apresentarem 100 al­
queires de trigo de suas colheitas em estado perf~:ito o pre­
mio do 2.~000. O Governo em Regulamento dcterminârá 
o processo para a realisação deste premio. 

O trigo será distribuído pelos Lavradores gratuitamente, 
o o Lavrador premiado será obrigado a relatar os meios que 
empregou para a cultura. 

Art. 30. As mercadorias e quacsquer objectos pet·ten­
centes ás Administrações provinciaes são isentos dos rcspe­
ctivoll direitos de importação. 

Art. 31. Ficão isentas de direitos de irnportar;ão as ma­
chinas proprins para lavrar a terra e preparar os productos 
da agricultura, e bem assim para o serviço de quaesquer Fa­
bricas para os navios a vapor, c para as Estradas de ferro. 

Art. 32. O Proprip nacional que actualmente serve de 
prisão civil na capital da Província da Parahyba, fica perten­
cendo aos Proprios da mesma Província. 

Art. 33. Continúa por mais hum anuo a nutorisação con­
cedida ao Governo no S 3. do Art. 11 da Lei do Orçamento 
N.o 884 do 1.0 de Outubro de 1856. 

Art. 34. Ficão em vigor todas as disposições da Lei do 
Orçamento antecedente que não versarem particularrnl·nte sobro 
a fixação da Receita e Despeza , c não tiverem sido expres­
samente revógadas. 

Art. 35. Ficão revogadas as Leis c disposições em con­
trario. 

Mandamos, por tanto, a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento da referida Lei pertencer, que a cumprão c fação 
cumprir e guardar tão inteiramente como nctla so contôrn. 

O Secretario d'Estado dos NegoGios da Fa:r.cnda a faça 
imprimir , publicar e correr. Dada no Pala cio do 1\io. de 
Janeiro aos vinte seis de Setembro do mil oitocentos cincoenta 
~ sete, trigesimo sexto da lndependencia e do Imperio. 

11\IPERADOR. Com Rubrica o Guarda. 

Bernardo de SOU8a Franco. 
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Carla de Lei, pela qual Vc.çsa Jlagestacle Jmptraal 
A/anda executar o Decreto da Assembléa Geral /.egislattva, 
que Ilouve por bem Sanccionar , orçando a Receita e pxando 
a Despeza Geral do lrnperio para o exercício de 1858-1859, 
; dando outras providencias, como nella se declara. 

Para Vossa l\lagestade Imperial Ver 

Augusto Frederico Colin a fez. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 

Sl'llada na Chancellaria do Impcrio em 28 de Setembro 
de 1857. 

Josino do Nascimento Silva. 

Foi publicada a presente I.ci na Sncretaria d'Estado dos 
Ncgocios da Fazenda em o t.o de Outubro de 1857. 

José Sevcriano da ltocha. 

Registrada a O. 47 do Livro das Cartas de J.cis c De· 
crclos do Poder Legislativo em 1." de Outubro de 1857. 

Luiz Plínio de Oliveira. 
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l'W ••• - Tabella tios veueinaeutos dos J~mpre• 

1 gados da Direetorla Geral e das Ad•ninis­
trações do Correio da Côrte e das Proviu­
elas, á que He reCere o Art. 25 da Lei do 
Or~ameuto 1•ara o ex e releio de •858-•859. 

EllPREGOS. VENCll\IE:STOS DE 
CADA llUl\1. 

SOl\UlA. 

---------·----------------
Directoria Geral. 

1 Direclor l~t'ral ....... . 
1 Official-rnaior ........ . 
2 Officiacs. , ........... . 
2 Amanucnses ...•.•..•. 
1 :Escripturario ......•... 
1 Correio de Olllcios ..... 

Administração da Curte. 

1 Administrador .•...... 
1 Contador ............ . 
1 Thesoureiro .......... . 
2 Fieis ................ . 
4 Primeiros Officiacs .... . 
5 Segundos ditos .....•.. 

10 Praticantes . • • . . . . . .. 
20 Escripturarios ••....•.. 

1 Porteiro .......•..••.. 
1 Ajudante do dito ..... , 
1 Agente do mar ...•... ·. 
1 .~judante do dito ..... . 

P emam buco. 

1 Administrador Thesour. 
1 Ajudante Contador ... . 
3 Officiaes papelista .... . 
1 Praticante .•....... , , . 
1 Porteiro ........•..... 
1 Agente do mar ...•... 

Bahia. 

1 Administrador Thesom. 

'L000~i100 
2.800~000 
1.800~000 
1.200~000 
600~~00 
500~000 

3,000:t:!OOO 
2.000~000 
2.000:tliOOO 
1.000~0 
1.800l)000 
1.200~000 
720~000 
600~00 

1.000l';OOO 
600:t;OOO 

1.000~00 
700~000 

2.000~000 
1.400~000 

800:tP000 
400~000 
70~000 
400~000 

2.000~000 

.-t • ooo:;;;ooo 1 

2.800~000 
3.600~000 
2.400~000 

600;)000 
500~000 

3.000~00 
2.000~000 
2.000:b000 
2.000~00 
7.200~000 
6.000:tli000 
7.200~000 
12.000~000 

t.OOO:jfrOOO 
600~000 

1.000~000 
700~000 

2.000~000 
1.400l';OOO 
2.400~000 

!JOO:t;OOO 
700~000 
400~0 

2.000~000 



Jo:MPREGOS. 

f Ajudante Contador . . • 
2 OIHciaes papelistas .... . 
3 Praticantes .......... . 
2 ·Escripturarios ....•.... 
1 Porteiro.. . . . . . ..... . 
1 Agente do mar ....•... 

P~rá. 

Adminis!J·ador Thesour. 
1 Ajudante Contador· ..•.. 
1 Escripturario .......•.. 
t Praticante Porteiro ..... 

Jfaranhão. 

t Administrador Thesour. 
1 Agente Contador ..... . 
2 Officiaes papelistas .... . 
t Praticante Porteiro ... . 

S. Pedro. 

1 Administrador Tbesour. 
1 Ajudante Contador .... . 
1 Officinl papelista ..... . 
1 Praticante Porteiro ... . 

Minas Geraes. 

1 Administrador Thesour. 
1 Fiel do Thesoureiro ... . 
1 Ajudante Contador ... . 
1 Official papelista ...... . 
2 Escripturarios ........ . 
1 Praticante J>orteiro ... . 

S. Paulo. 

1 Administra(lor Thesour. 
1 Ajudante Cpntador .... . 
1 Official papelista ..... . 

~"I 
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VENCUIENTOS DE 
CADA "IIU3J. 

1.!J00~00 
800~00{1 
400!1:1000 
500~000 
700~00 
400~000 

1.600~000 
1.200~000 

500'Nl00 
600~000 

1.600~000 
1.200~000 
600~000 
600~000 

1.600:1'000 
1.200~000 
600~000 
600~000 

1.600~000 
200~000 

1.200~000 
600~000 
500~000 
600~000 

1.600~000 
1.200~000 

600~000 

SOi\IMA. 

1.400~000 
1.600~000 
1.200~000 
1.000~00 
700~00 
400~000 

f .600~000 
1.200~000 

500,000 
600~000 

1.600~000 
1.200~000 
1.200~000 
6CO~OOO 

1.600~000 
1.200:t;\000 
600~0 
600~000 

1.600~000 
200~0()0 

1.200~000 
600~000 

1.000l'JIOOO 
600!1;000 

1.60~000 
1.200~000 

600JOOO 
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El\IPREGOS. \'ENCil\lENTOS DE SOl\ll\IA. 
CADA liUl\1. 

2 Escriptu:~rios .•...•..•. 500:t;OOO 1.000~000 
1 Praticante Porteiro •... 600~000 600~000 

Ceará. 

1 Administmdor Thcsour. 1.000~000 1.000~000 
1 Ajudante Contador .... 700~000 700~000 

1 Praticante Porteiro .... 450~000 IJ50ll'OOO 

Parahyba. 

1 Administrado!' Thesour. 1.000~000 1.000~000 
1 Ajudante Contador .•... 700~000 700~000 
1 Praticante Porteiro .... 450~000 450~000 

Alagoas. 

1 Administrador Thcsour. 1.000$000 1.000:tl'Oü0 
· 1 Ajudante Contador .... 700~000 700~000 

1 Praticante Porteiro .•.. 450~000 450~000 

Santa Catlwrina. 

1 Administrador Thesour. 1.000~000 1.000~000 
1 Ajudante Contador .... 700l'POOO 700~000 
1 Praticante Porteiro .... 450~000 450~00 

Amazonas. 

1 Administrador Thesour. 800~000 SOO!iK){)O 
1 Ajudante Contador .... 600:tJIOOO 600~000 
1 Praticante Porteiro .... 400;)000 400~00 

i 
Piauhy. 

f 

I 1 Administrador Thesour. 800~00 800~000 

r: , 
1 Ajudante Contador ..... 600~000 600~00 
1 Praticante Porteiro .... !,.00~000 400~000 

Rio Grande do Norte. 

1 Administrador Thesour. 800$000 800$000 
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EMPREGOS. UlNCUIENTOS DE SOM MA. 
· CADA JUT!If. 

------------------------------
1 'Ajudante Contador .... 600~000 600~000 
t Praticante Porteiro .... !JOO~OOO !J00$000 

Sergipe. 

1 Administrador Thesour. 800$000 800~000 
1 Aj)ldante Contador ..... 600:jji000 600~000 
1 Praticant~ Porteiro .... 400~000 tJOO~OOO 

Espirito Santo. 

1 Administrador Thesour. 800$000 800~000 
1 Ajudante Contador ... 600~000 600~000 
1 Praticante Jlorteiro .... 400~000 400!ti'OOO 

Paraná. 

1 Administrador Thesour. 800$000 800:t)000 
1 Ajudante Contador ..... G00$000 600~000 
1 ..Praticante Porteiro ..... 400$000 400$000 

Goyaz. 

1 Administrador Thesour. SOO:t$000 800!ti!OOO 
1 Ajudante Contador ..... 600~000 600:t!OOO 
1 Praticante Porteiro ..•. 400$000 100~000 

jJlato Grosso. 

1 Administrador Thesour. SOO:t~~OOO 800~000 
1 Ajudante Contador .... 600~000 000!/POOO 
1 Praticante Porteiro .... 400:ti000 .iOO:t!OOO _______ I 

119.HOO:t!OOO 

Palacio do )tio de Janeiro em 26 dt~ Sel1~rnbro dt! 1857. -
Bernardo de Souza Franco. 
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N.o 2.-Talaella tlo.'!l venebnentos dos :llesta•es 
da Familia Ianpet•ial, á que se reCere o art. 
26 da Lei do Or~amento para o exereieio 
de :1.858- :1.859. 

Mestre de instrucção elementar. 1.200~ 
Dito de musica.. . . . . . . . . . . . . 800~ 
Dito de dansa . . . . . . . . . . . . . . 800~ 

800lii 2.000:tJ\ 
800l'P 1.600~ 
800~ 1.600~ 

5.2.00l'ft I 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Setembro de 1857. -
Bernardo de Sou;;;a Franco. 
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